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NOTA AO LIVRO 

Este livro contém centenas de questões comentadas de concursos públicos das carreiras 

policiais. Todos os comentários contêm a fundamentação legal correspondente, assim como a 

jurisprudência relacionada, quando for o caso. Os comentários costumam ser mais objetivos, sem 

informações desnecessárias. Porém, dependendo do caso, as explicações vão muito além de uma 

resposta direta. Tudo em prol do aprendizado e da absorção do conteúdo. 

A ideia de fazer comentários objetivos e diretos decorre da minha frustração, da minha época 

de estudante, ao utilizar materiais recheados de conteúdo desnecessário. Os materiais prolixos 

apresentam dois grandes problemas: a) o concurseiro, já exausto pela quantidade excessiva de 

conteúdo que precisa absorver, estaria acumulando conhecimento irrelevante para as suas provas 

(conhecimento é importante e não pode ser menosprezado, mas precisamos filtrar em determinadas 

situações); b) além do conteúdo irrelevante, o concurseiro perde seu tempo precioso estudando 100 

páginas de um material no qual somente 60 delas dizem respeito ao que ele realmente precisa saber. 

Além disso, diversos trechos dos comentários foram destacados em negrito ou sublinhado 

para dar maior ênfase nas partes mais importantes. 

Isso é tudo que precisam saber sobre o livro. Em caso de dúvidas sobre os comentários, entre 

em contato com o autor. 

 

Bons estudos e rumo à tão sonhada vaga!  



 

 

NOTA DO PROFESSOR E OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

Olá. Meu nome é Igor Susano. Sou Pós-graduado em Direito Constitucional, fui Professor 

Comentarista na plataforma de questões do Gran Cursos Online entre agosto/2019 e fevereiro/2022 

(tendo comentado cerca de 5.100 questões e recebido mais de 60 mil likes dos alunos). Também sou 

advogado e autor de diversas obras que, até o momento, ajudaram mais de 16.000 concurseiros em 

todo o Brasil. 

Em 2017, iniciei meu trabalho nas redes sociais com a página @RevisaoConstitucional, no 

Instagram. Um projeto que desde o início foi muito bem recebido pelos concurseiros, estudantes de 

direito e oabeiros. Com o tempo, os seguidores começaram a exigir um conteúdo mais extenso, uma 

vez que o Instagram, embora sirva como uma ótima ferramenta de aprendizado, tem diversas 

limitações no Feed e no Stories. Assim, em janeiro de 2019, o primeiro livro foi divulgado. 

De lá para cá, criei mais de uma dezena de livros. Sempre elaboro os materiais pensando na 

melhor maneira possível de entregar o conteúdo ao aluno. Por isso, busco utilizar uma didática 

simples e objetiva. Acredito que esse seja o motivo pelo qual os materiais são tão bem avaliados na 

Hotmart (é a plataforma que utilizo para disponibilizar todos os meus materiais), sem contar as 

mensagens quase que diárias no Instagram e no Telegram. 

Desde o esboço até as revisões finais, a elaboração de um livro exige meses de trabalho e 

dedicação. Além do mais, todos eles possuem atualizações gratuitas por pelo menos 01 ano. Tudo 

isso para que o material tenha melhor didática e qualidade possível. 

Novos materiais estão sendo produzidos. O lançamento deles sempre é divulgado em minhas 

redes sociais, principalmente no Instagram. Inclusive, vou deixar o link e o QR Code das minhas 

páginas no Instagram, caso queira acompanhá-las. No total, mais de 445.000 seguidores recebem 

nossas postagens diárias!  

Enfim. Vamos aos estudos. Rumo à aprovação! 

  



 

 

Quer conteúdo diário, gratuito e de qualidade? Acompanhe meu trabalho no Instagram. Basta clicar no link 

ou ler o QR Code pelo celular: 

➢ @RevisãoConstitucional 

 

➢ @AdministrativoSemMistérios 

 

➢ @MacetesDoConcurseiro 

 

➢ @CESPESemMistérios 

 

➢ @MeuSonhoPolicial 

 

➢ @RevisãoDoConcurseiro 

 

➢ @Prof_IgorSusano 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

1 INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO 

QUESTÃO 01 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

O Estado de Direito pode ser conceituado como uma pessoa jurídica política, juridicamente 

organizada e obediente às suas próprias leis. A respeito do conceito de Estado, elementos, poderes e 

organização, é correto afirmar que 

a) o Estado, segundo grande parte da doutrina, é composto de três elementos originários e 

indissociáveis, quais sejam: o povo, a legislação interna e o governo soberano. 

b) o Estado, para se organizar, divide-se em três elementos estruturais, ou organizacionais, que são 

chamados Poderes, ou Funções, por alguns doutrinadores, sendo eles: o Poder Legislativo, o Poder 

Executivo e o Poder Econômico. 

c) o Poder Legislativo exerce como função típica a aplicação coativa da lei ao caso específico, 

estabelecendo regras concretas, sem produzir regras primárias no mundo jurídico. 

d) a administração pública direta é exercida por meio das autarquias, fundações públicas, empresas 

estatais e sociedades de economia mista. 

e) a tripartição dos Poderes do Estado não gera absoluta divisão de poderes, mas sim distribuição de 

três funções estatais precípuas, uma vez que o poder estatal é uno e indivisível. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

Os elementos originários e indissociáveis de um Estado são o povo, o território e o governo soberano. 

Não há o elemento “legislação interna”. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

O Estado se divide nos seguintes Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Não há Poder Econômico.  

 

LETRA “C”: incorreta. 

A alternativa está falando da função típica do Poder Judiciário, e não da função típica do Poder 

Legislativo. 

O Poder Legislativo tem como funções típicas a criação das leis (função legiferante) e a fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado. 
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LETRA “D”: incorreta. 

A administração pública indireta que é exercida por meio das autarquias, fundações públicas, 

empresas estatais e sociedades de economia mista. 

A administração pública direta é exercida pelos entes políticos, que são a União, os Estados-membros, 

o DF e os Municípios. 

  

LETRA “E”: correta. 

O poder estatal, de fato, é uno e indivisível. Não há uma absoluta tripartição do Poder. 

 

GABARITO: letra “E”. 

2 ATOS ADMINISTRATIVOS 

QUESTÃO 21 

VUNESP – PC/BA – Investigador de Polícia – 2018 

Os atos discricionários 

a) são equiparados aos atos políticos, não sendo, portanto, possível a sua apreciação pelo Poder 

Judiciário, mesmo que causem lesão a direitos individuais ou coletivos. 

b) sujeitam-se à apreciação judicial, que será plena, em todos os aspectos, inclusive aqueles 

submetidos à avaliação de conveniência e oportunidade pelo gestor. 

c) não se prestam ao controle judicial, que não pode apreciar os motivos, ou seja, os fatos que 

precedem a elaboração do ato, sua ausência ou até mesmo falsidade. 

d) sujeitam-se à apreciação judicial, desde que não se invadam os aspectos reservados à apreciação 

subjetiva da Administração Pública. 

e) serão submetidos a controle judicial, em regra geral, se pertencerem à categoria de atos interna 

corporis, ou seja, aqueles derivados de Regimentos do Poder Legislativo. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

O ato que causar lesão a direitos individuais ou coletivos, seja discricionário ou político, é passível de 

apreciação pelo Poder Judiciário.  

 

LETRA “B”: incorreta. 

O Poder Judiciário pode analisar apenas a legalidade do ato discricionário, e não o mérito dele. 

 

LETRA “C”: incorreta. 

A ausência de motivo ou a falsidade de motivo são vícios de legalidade. O Poder Judiciário, conforme 

mencionado nos comentários da letra “B”, pode apreciar a legalidade do ato. 
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LETRA “D”: correta. 

A apreciação subjetiva da Administração Pública diz respeito ao mérito do ato. O Poder Judiciário 

pode analisar a legalidade do ato, mas não o seu mérito. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Atos interna corporis são aqueles derivados de regimento interno e dizem respeito a questões 

próprias de cada Poder. 

Tais atos, como regra, não são submetidos ao controle judicial, diferentemente do que a alternativa 

afirma. 

Excepcionalmente, podem ter a sua legalidade apreciada pelo Poder Judiciário. 

 

GABARITO: letra “D”. 

3 PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUESTÃO 45 

CESPE – PC/DF – Escrivão de Polícia – 2013 

Considerando que os poderes administrativos são os conjuntos de prerrogativas de direito público 

que a ordem jurídica confere aos agentes administrativos para o fim de permitir que o Estado alcance 

seus fins, julgue o item seguinte. 

Tanto a polícia administrativa quanto a polícia judiciária, embora tratem de atividades diversas, 

enquadram-se no âmbito da função administrativa do Estado, uma vez que representam atividades 

de gestão de interesse público. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A polícia administrativa atua sobre atividades privadas, bens ou direitos, tendo vistas a evitar a prática 

de infrações administrativas. Em regra, possui caráter preventivo. 

A polícia judiciária, por sua vez, tem atuação de natureza repressiva (excepcionalmente, sua atuação 

também pode ser preventiva), com o objetivo de reprimir a prática de infrações criminais. 

Ambas fazem parte da função administrativa do Estado, conforme dispõe a assertiva, pois dizem 

respeito a atividades que afetam o interesse público. 

GABARITO: certo. 
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7 LEI N. 8.112/1990 

QUESTÃO 64 

CESPE – PC/MA – Delegado de Polícia – 2018 

Pela suposta prática de falta funcional, foi instaurado procedimento administrativo disciplinar contra 

Luiz, servidor público estadual. Luiz respondeu, relativamente aos mesmos fatos, a ação penal 

ajuizada pelo MP local. 

À luz da disciplina da responsabilização dos servidores públicos, é correto afirmar que, nessa situação 

hipotética, 

a) eventual sentença absolutória criminal fundamentada no fato de a conduta do servidor público não 

constituir infração penal não impede a aplicação de penalidade em âmbito administrativo, com base 

na chamada falta residual. 

b) em razão da independência entre as instâncias administrativa e penal, eventual sentença 

absolutória criminal não repercutirá na esfera administrativa. 

c) eventual sentença absolutória criminal fundamentada na falta de provas implicará absolvição na 

esfera administrativa.  

d) eventual sentença extintiva da punibilidade do crime, independentemente de seu fundamento, 

implicará no arquivamento do procedimento administrativo disciplinar. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

O fato de a conduta não ser caracterizada como crime não impede que ela seja considerada infração 

administrativa. É o que se entende por “falta residual”. 

Nos termos da Súmula 18 do STF: Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo 

criminal, é admissível a punição administrativa do servidor público. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

Embora as esferas cível, penal e administrativa sejam independentes entre si (Lei n. 8.112/1990, art. 

125), “a responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que 

negue a existência do fato ou sua autoria” (Lei n. 8.112/1990, art. 126). 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Esta alternativa está incorreta pelos mesmos fundamentos da letra “B”. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Esta alternativa está incorreta pelos mesmos fundamentos da letra “B”. 

 

GABARITO: letra “A”. 
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8 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

QUESTÃO 69 

CESPE – Polícia Federal – Perito Criminal Federal – 2018 

Um numeroso grupo de pessoas se reuniu no centro comercial de determinada cidade para protestar 

contra a precarização dos hospitais locais. A agitação e a hostilidade dos manifestantes fizeram que 

lojistas do local acionassem o órgão de segurança pública competente para a necessária assistência. 

Os agentes não apareceram e vitrines de lojas do centro comercial foram apedrejadas. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 

Em regra, os atos de multidão ensejam a responsabilidade objetiva do Estado, em razão do dever de 

vigilância permanente da administração pública. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Conforme a jurisprudência do STF (RE 36.018), a responsabilidade do Estado decorrente de atos de 

multidão não se encaixa no § 6º do art. 37 da CF, pois não se trata de danos causados pelos seus 

agentes, e sim por pessoas da multidão. Portanto, não seria responsabilidade objetiva. 

Como reforço dessa tese, a doutrina ainda afirma que o Estado não tem responsabilidade objetiva no 

caso de atos de terceiros ou de fenômenos naturais que causem danos a particulares. 

Voltando à jurisprudência do STF, a responsabilidade do Estado, nos casos de dano causados por atos 

de multidão, seria subjetiva. Ainda que o dano não tenha sido causado por seus agentes, o Estado 

responderá por omissão, nos casos que devia agir, mas não o fez. 

GABARITO: errado. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

1 TEORIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO 

QUESTÃO 08 

CESPE – PC/MA – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

De acordo com a doutrina majoritária, quanto à origem, as Constituições podem ser classificadas 

como 

a) promulgadas, que são ditas democráticas por se originarem da participação popular por meio do 

voto e da elaboração de normas constitucionais. 

b) outorgadas, que surgem da tradição, dos usos e costumes, da religião ou das relações políticas e 

econômicas. 

c) cesaristas, que são as derivadas de uma concessão do governante, ou seja, daquele que tem a 

titularidade do poder constituinte originário. 

d) pactuadas, que são formadas por dois mecanismos distintos de participação popular, o plebiscito e 

o referendo, ambos com o objetivo de legitimar a presença do detentor do poder. 

e) históricas, que surgem do pacto entre o soberano e a organização nacional e englobam muitas das 

Constituições monárquicas. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

Apresenta a exata definição de uma constituição promulgada. 
 

LETRA “B”: incorreta. 

As constituições outorgadas são elaboradas unilateralmente, por um agente ditatorial, sem a 

participação do povo. 
 

LETRA “C”: incorreta. 

As constituições cesaristas (ou bonapartistas) são aqueles cujo texto é elaborado unilateralmente, 

sem a participação do povo, mas que são submetidas posteriormente a referendo popular. 
 

LETRA “D”: incorreta. 

As constituições pactuadas (ou dualistas) são aquelas resultantes de um pacto entre duas forças 

rivais: a monarquia decadente e a burguesia em ascensão. Em outras palavras, são as constituições 

elaboradas em um período de transição. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

As constituições históricas são aquelas resultantes do lento passar do tempo, constituindo uma 

síntese histórica da evolução do Estado. 
 

GABARITO: letra “A”.  
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2 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

QUESTÃO 13 

CESPE – PC/MA – Investigador de Polícia – 2018 

Acerca dos princípios fundamentais previstos na CF, julgue os itens a seguir. 

I - O poder que emana do povo será exercido somente por meio de seus representantes eleitos. 

II - O Brasil rege-se, nas relações internacionais, pelos princípios da intervenção e da negativa de asilo 

político. 

III - São objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a erradicação da pobreza e da 

marginalização e a redução das desigualdades sociais. 

IV - A República Federativa do Brasil visa à formação de uma comunidade latino-americana de nações 

por meio da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e III. 

b) II e IV. 

c) III e IV. 

d) I, II e III. 

e) I, II e IV. 

COMENTÁRIOS 

ITEM I: errado. 

CF, art. 1º, Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

 

ITEM II: errado. 

CF, art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 

princípios: [...] X - concessão de asilo político. 

 

 

ITEM III: certo. 

CF, art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] III - erradicar a 

pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

 

ITEM IV: certo. 

CF, art. 4º, parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 

social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-

americana de nações. 

 

GABARITO: letra “C”. 
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3 DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

QUESTÃO 18 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário Federal – 2019 

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o item que se segue, a respeito de direitos e garantias 

fundamentais e da defesa do Estado e das instituições democráticas. 

Em caso de iminente perigo público, autoridade pública competente poderá usar a propriedade 

particular, desde que assegure a consequente indenização, independentemente da comprovação da 

existência de dano, que, nesse caso, é presumido. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS  

A CF diz que só haverá indenização na ocorrência de dano. Ou seja, a mera requisição da propriedade 

particular não é suficiente para que haja indenização: 

CF, art. 5º XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

GABARITO: errado. 

 

QUESTÃO 30 

CESPE – PC/MA – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

O habeas corpus pode ser impetrado por 

a) condenado a pena de multa, caso ele considere exorbitante o valor desta. 

b) militar, contra punição disciplinar imposta sem motivação. 

c) pessoa física, para impugnar determinação de suspensão de direitos políticos. 

d) estrangeiro, mas sempre em português. 

e) pessoa jurídica, em seu favor, quando ela for acusada de crime ambiental. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

Súmula 693 do STF: “Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou 

relativo a processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada”.  

 

LETRA “B”: incorreta. 

CF, art. 142, § 2º: “Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.” A 

motivação da punição disciplinar diz respeito a um ato administrativo discricionário. Ou seja, estamos 

falando de mérito administrativo. Se estivéssemos falando da legalidade do ato, seria cabível o habeas 

corpus.  
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LETRA “C”: incorreta. 

A suspensão de direitos políticos não tem natureza de coação ilegal à liberdade de locomoção. 

 

LETRA “D”: correta. 

HC 72.391: “A petição com que impetrado o habeas corpus deve ser redigida em português, sob pena 

de não conhecimento do writ constitucional (CPC, art. 156, c/c CPP, art. 3º), eis que o conteúdo dessa 

peça processual deve ser acessível a todos, sendo irrelevante, para esse efeito, que o juiz da causa 

conheça, eventualmente, o idioma estrangeiro utilizado pelo impetrante”. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

HC 92.921: “A pessoa jurídica não pode figurar como paciente de habeas corpus, pois jamais estará 

em jogo a sua liberdade de ir e vir, objeto que essa medida visa proteger”. 

 

GABARITO: letra “D”. 

4 DIREITOS SOCIAIS 

QUESTÃO 34 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Auxiliar Perícia Médico-Legal – 2019 

A Constituição Federal determina que é livre a associação profissional ou sindical, observado o 

seguinte: 

a) a lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, sendo admitidas, ao Poder 

Público, a interferência e a intervenção na organização sindical nos casos previstos em lei. 

b) é facultativa a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 

c) o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais. 

d) é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de 

direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até dois anos após o final do 

mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

e) a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será 

descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 

caso em que será dispensada a contribuição prevista em lei. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

A lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, sendo vedadas ao Poder 

Público a interferência e a intervenção na organização sindical (CF, art. 8º, I). 

 

LETRA “B”: incorreta. 

É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho (CF, art. 8º, VI). 

 

LETRA “C”: correta. 
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Leitura do art. 8º, VII, da CF. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de 

direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 

mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei (art. 8º, VIII, da CF). 

LETRA “E”: incorreta. 

A assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será 

descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 

independentemente da contribuição prevista em lei (art. 8º, IV, da CF). 

 

GABARITO: letra “C”. 

5 DIREITOS DA NACIONALIDADE 

QUESTÃO 39 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Investigador – 2019 

João, brasileiro nato, após devido processo legal, transitado em julgado, perdeu a nacionalidade 

brasileira em razão de ter optado voluntariamente por nacionalidade estrangeira. Anos depois, João 

retornou ao Brasil e adquiriu a nacionalidade brasileira por meio da naturalização. De acordo com a 

Constituição Federal, assinale qual dos cargos a seguir poderá ser ocupado por João. 

a) Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

b) Oficial das forças armadas. 

c) Embaixador. 

d) Senador. 

e) Ministro de Estado de Defesa. 

COMENTÁRIOS 

Sobre os cargos privativos de brasileiro nato, a CF dispõe: 

CF, art. 12, § 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa. 
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Observa-se que João, agora brasileiro naturalizado, não pode ocupar os cargos de Ministro do STF 

(letra “A”), Oficial das Forças Armadas (Letra “B”), Embaixador, que é cargo da carreira diplomática 

(Letra “C”), e Ministro de Estado da Defesa (Letra “E”). Pode ocupar, entretanto, o cargo de Senador 

(letra “D”).  

Vale ressaltar que, apesar de o Instituto AOCP considerar João como brasileiro naturalizado, o Decreto 

Federal n. 9.199/2017 (que regula a Lei de Migração), em seu art. 254, § 7º, diz que “o deferimento do 

requerimento de reaquisição ou a revogação da perda importará no restabelecimento da 

nacionalidade originária brasileira.” Portanto, João deveria voltar a ser considerado brasileiro nato. 

Porém, para fins de concursos públicos e, principalmente, de aprovação, devemos levar em conta o 

entendimento da banca, ainda que controverso, ou mesmo contra legem (contra a lei). 

GABARITO: “D”. 

7 ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO 

QUESTÃO 53 

 INSTITUTO AOCP – PC/ES – Investigador – 2019 

De acordo com a Constituição Federal, assinale a alternativa correta acerca da Organização Político-

Administrativa do Estado.  

a) Os Territórios Federais integram a União e sua criação, transformação em Estado ou reintegração 

ao Estado de origem serão reguladas em lei ordinária. 

b) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

c) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei federal, 

dentro do período determinado por Lei Ordinária. 

d) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação das Assembleias 

Legislativas dos Estados diretamente interessados e do Congresso Nacional, por lei ordinária. 

e) São considerados como bens dos Estados da Federação os recursos minerais, inclusive os do 

subsolo. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao 

Estado de origem serão reguladas em lei complementar (CF, art. 18, § 2º). 

 

LETRA “B”: correta. 

Leitura do art. 18, § 3º, da CF. 
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LETRA “C”: incorreta. 

A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 

dentro do período determinado por Lei Complementar Federal (CF, art. 18, § 4º). 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar (CF, 

art. 18, § 3º). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União (CF, art. 20, IX). 

 

GABARITO: letra “B”. 

9 PODER LEGISLATIVO 

QUESTÃO 76 

CESPE – PC/DF – Agente de Polícia – 2013 

Com referência à composição da Câmara dos Deputados e às disposições constitucionais sobre 

processo legislativo, julgue o item subsequente. 

A iniciativa popular de lei pode ser exercida tanto no que tange às leis complementares como às leis 

ordinárias. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

É o que diz a CF: 

CF, art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 

Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao 

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição. 

Destaca-se que, apesar de a CF falar em “cidadãos”, e não em “inciativa popular”, ambos os termos 

são sinônimos. 

GABARITO: certo. 
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10 PODER EXECUTIVO 

QUESTÃO 88 

CESPE – PC/DF – Escrivão de Polícia – 2013 

Considerando o disposto na CF acerca do Poder Executivo, julgue os próximos itens.  

Se cometer crime eleitoral, o presidente da República será suspenso de suas funções até o 

julgamento final do respectivo processo. Nesse caso, a denúncia do fato ao Tribunal Superior Eleitoral 

e o seu acolhimento por esse tribunal serão requisitos legais para a instauração do processo. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Crime eleitoral é considerado, pela jurisprudência, um crime comum e, portanto, seguirá as regras 

específicas do artigo 86 da CF/88. 

O presidente não fica afastado até o julgamento final do processo, mas pelo prazo de 180 dias: 

CF, art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da 

Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal 

Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 

responsabilidade. 

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções: 

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo 

Tribunal Federal; 

[...] § 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, 

cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do 

processo. 

GABARITO: errado. 

11 PODER JUDICIÁRIO 

QUESTÃO 93 

 INSTITUTO AOCP – PC/ES – Auxiliar Perícia Médico-Legal – 2019 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe 

a) processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 

Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da 

República. 

b) processar e julgar, mediante recurso extraordinário, o habeas corpus, o mandado de segurança, o 

habeas data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se 

denegatória a decisão. 

c) processar e julgar, mediante recurso ordinário, as causas decididas em única ou última instância, 

quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. 

d) julgar, em recurso ordinário, a extradição solicitada por Estado estrangeiro. 

e) julgar, em recurso ordinário, a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 

autoridade de suas decisões. 
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COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

Leitura do art. 102, I, “b”, da CF. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, 

mediante recurso ordinário, o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado 

de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão (CF, 

art. 102, II, “a”). 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, 

mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida contrariar dispositivo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF, art. 

102, III, “a”). 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe 

processar e julgar, originariamente, a extradição solicitada por Estado estrangeiro (CF, art. 102, I, “g”). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe 

processar e julgar, originariamente, a reclamação para a preservação de sua competência e garantia 

da autoridade de suas decisões (CF, art. 102, I, “l”). 

 

GABARITO: letra “A”. 

12 FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

QUESTÃO 103 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Auxiliar Perícia Médico-Legal – 2019 

De acordo com o texto constitucional, assinale a alternativa correta acerca das Funções Essenciais à 

Justiça. 

a) O Ministério Público da União compreende apenas o Ministério Público Federal e o Ministério 

Público do Trabalho. 

b) A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá 

ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 

c) São princípios institucionais da Defensoria Pública a pluralidade, a divisibilidade e a independência 

funcional.  

d) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 

Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta anos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada. 

e) É vedado, aos membros do Ministério Público, exercer a advocacia e qualquer outra função pública, 

inclusive de magistério. 
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COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

CF, art. 128. O Ministério Público abrange: 

I - o Ministério Público da União, que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II - os Ministérios Públicos dos Estados. 
 

LETRA “B”: correta. 

Leitura do art. 128, § 2º, da CF. 

 

LETRA “C”: incorreta. 

São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência 

funcional (CF, art. 134, § 4º). 

LETRA “D”: incorreta. 

A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 

Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada (CF, art. 131, § 1º). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

É vedado, aos membros do Ministério Público, exercer a advocacia e qualquer outra função pública, 

salvo uma de magistério (CF, art. 128, § 5º, II, “d”). 

 

GABARITO: letra “B”. 

13 DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

QUESTÃO 114 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Auxiliar Perícia Médico-Legal – 2019 

Considerando as disposições constitucionais a respeito das Forças Armadas, é correto afirmar que 

a) são constituídas tão somente pelo Exército e pela Aeronáutica. 

b) os eclesiásticos são isentos do serviço militar obrigatório, em tempo de paz, e de qualquer outro 

encargo legal. 

c) ao militar inativo é vedada a filiação partidária. 

d) ao militar, desde que respeitadas as disposições legais, são permitidas a sindicalização e a greve. 

e) o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, 

por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em 

tempo de guerra. 
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COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

São constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica (CF, art. 142, caput). 

 

LETRA “B”: incorreta. 

Os eclesiásticos são isentos do serviço militar obrigatório, em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros 

encargos que a lei lhes atribuir (CF, art. 143, § 2º). 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Ao militar ativo é vedada a filiação partidária (CF, art. 142, § 3º, V). 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve (CF, art. 142, §3º, IV). 

 

LETRA “E”: correta. 

Leitura do art. 142, § 3º, VI. 

 

GABARITO: letra “E”. 

QUESTÃO 124 

CESPE – Polícia Federal – Delegado de Polícia Federal – 2018 

Acerca da disciplina constitucional da segurança pública, do Poder Judiciário, do MP e das atribuições 

da PF, julgue o seguinte item. 

A vedação absoluta ao direito de greve dos integrantes das carreiras da segurança pública é 

compatível com o princípio da isonomia, segundo o STF. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

De início, é importante afirmar que o STF realmente fala em “vedação absoluta” do direito de greve 

aos integrantes das carreiras da segurança pública. 

Além disso, o STF julga ser compatível tal vedação com o princípio da isonomia. Isto é, o fato de os 

servidores das carreiras da segurança pública não terem o direito de greve, diferentemente dos 

servidores públicos civis, não fere a igualdade, pois a segurança interna, a ordem pública e a paz 

social se sobrepõem a um direito de uma classe:  

A carreira policial é o braço armado do Estado, responsável pela garantia da segurança 

interna, ordem pública e paz social. E o Estado não faz greve. O Estado em greve é 

anárquico. A Constituição Federal não permite. Aparente colisão de direitos. Prevalência 

do interesse público e social na manutenção da segurança interna, da ordem pública e da 

paz social sobre o interesse individual de determinada categoria de servidores públicos. 

Impossibilidade absoluta do exercício do direito de greve às carreiras policiais” (ARE 

654.432) 

GABARITO: certo. 
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14 ORDEM SOCIAL 

QUESTÃO 132 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Auxiliar Perícia Médico-Legal – 2019 

A Constituição Federal determina, em seu artigo 225, que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. Para assegurar a efetividade desse direito, o Poder Público está incumbido, dentre outras ações, 

de 

a) exigir, em caso de instalação de obra ou atividade que possa causar significativa degradação do meio 

ambiente, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, que deverá ter trâmite administrativo 

sigiloso. 

b) prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, bem como preservar e restaurar os processos 

ecológicos essenciais. 

c) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e vedar as atividades das 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético. 

d) proteger a fauna e a flora, permitidas, na forma da lei, as práticas que submetam os animais à 

crueldade, desde que em benefício da humanidade ou em virtude de interesse público. 

e) promover a pesquisa e manipulação de material genético. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: incorreta. 

O Poder Público está incumbido de exigir, em caso de instalação de obra ou atividade que possa causar 

significativa degradação do meio ambiente, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 

dará publicidade (CF, art. 255, § 1º, IV). 
 

LETRA “B”: correta. 

Leitura do art. 225, § 1º, I, da CF. 
 

LETRA “C”: incorreta. 

O Poder Público está incumbido de preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 

e fiscalizar as atividades das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético. 
 

LETRA “D”: incorreta. 

O Poder Público está incumbido de proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

submetam os animais à crueldade, desde que em benefício da humanidade ou em virtude de interesse 

público (CF, art. 225, § 1º, VII). 
 

LETRA “E”: incorreta. 

O Poder Público está incumbido de fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 

genético (CF, art. 225, § 1º, II). 
 

GABARITO: letra “B”. 
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15 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

QUESTÃO 140 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

Inconstitucionalidade é a desconformidade entre uma norma da Constituição e outra 

infraconstitucional. A respeito do Controle de Constitucionalidade, é correto afirmar que 

a) a cláusula de reserva de plenário, prevista no artigo 97 da Constituição Federal, caracteriza-se como 

condição de eficácia jurídica da declaração de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público. 

b) por meio da Ação Direta de Constitucionalidade (ADC), busca-se declarar a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo federal. 

c) a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) caracteriza-se como meio de controle 

difuso de constitucionalidade. 

d) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental não pode se dar na modalidade 

incidental, somente autônoma. 

e) são algumas das peculiaridades da Ação Direta Genérica de Inconstitucionalidade (ADI genérica): 

admite desistência, é passível de ação rescisória e pode ter seu objeto ampliado pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correto. 

CF, Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 

órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 

Público. 

 

LETRA “B”: incorreto. 

Por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade é que se busca declarar a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo federal. 

 

LETRA “C”: incorreto. 

A ADO é caracterizada como meio de controle concentrado de constitucionalidade. 

 

LETRA “D”: incorreto. 

A ADPF pode ser tanto na forma incidental quanto na autônoma. 

 

LETRA “E”: incorreto. 

A ADI genérica não admite desistência. 

 

GABARITO: letra “A”. 
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SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
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DIREITO PENAL 

1 FONTES, PRINCÍPIOS E OUTRAS NOÇÕES FUNDAMENTAIS DO 

DIREITO PENAL 

QUESTÃO 03 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

O art. 1º do Código Penal afirma que não há crime sem lei anterior que o defina e que não há pena 

sem prévia cominação legal. O mencionado dispositivo corresponde a qual princípio de direito penal? 

a) Princípio da legalidade. 

b) Princípio da proibição de pena indigna. 

c) Princípio da proporcionalidade 

d) Princípio da igualdade. 

e) Princípio da austeridade. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

A assertiva trata do princípio da legalidade, que está presente não só no art. 1º do CP, mas também 

no art. 5º, XXXIX, da CF.  
 

LETRA “B”: incorreta. 

O princípio da proibição da pena indigna é um desdobramento do princípio da dignidade da pessoa 

humana, tendo como finalidade a proibição de penas degradantes. 
 

LETRA “C”: incorreta. 

O princípio da proporcionalidade tem aplicação em várias áreas do Direito. No Direito Penal, é ele que 

torna possível analisar, por exemplo, se determinada conduta está totalmente abarcada por alguma 

excludente de ilicitude ou houve excesso doloso. 

Entretanto, não é esse o princípio abordado pelo art. 1º do CP.  
 

LETRA “D”: incorreta. 

O princípio da igualdade é previsto no caput do art. 5º da CF e em diversos dos seus incisos, dispondo 

que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. Por essa breve abordagem, 

é possível concluir que o princípio da igualdade não é mencionado no art. 1º do CP. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

Esse princípio foi uma simples inovação do examinador. 
 

GABARITO: letra “A”.  
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2 APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

QUESTÃO 11 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

No Direito Penal brasileiro, é considerado o lugar do crime, tanto o lugar em que ocorreu a ação ou 

omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado (art. 

6º do Código Penal). A junção dessas hipóteses é chamada de teoria da 

a) ubiquidade. 

b) territorialidade. 

c) extraterritorialidade. 

d) causalidade. 

e) funcionalidade. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

O enunciado da questão, de fato, traz o conceito da teoria da ubiquidade, adotado pelo Código Penal, 

em seu art. 6º. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

O princípio da territorialidade diz respeito ao território de aplicação da lei penal (art. 5º do CP). 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Pelo princípio da extraterritorialidade, é possível, em casos excepcionais, aplicar a lei penal fora do 

território sobre o qual ela, como regra, incide (art. 7º do CP). 

 

LETRA “D”: incorreta. 

O princípio da causalidade diz respeito à análise da existência do nexo entre a conduta e o resultado 

(art. 13 do CP). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Para o a teoria funcionalista o direito penal deve ser organizado com base nas suas finalidades 

essenciais. 

 

GABARITO: letra “A”. 
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4 CRIME – DISPOSIÇÕES GERAIS 

QUESTÃO 36 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

“Existe_________ quando o agente prevê o resultado, mas espera, sinceramente, que não ocorrerá; 

configura- se _________ quando a vontade do agente não está dirigida para a obtenção do resultado, 

pois ele quer algo diverso, mas, prevendo que o evento possa ocorrer, assume assim mesmo a 

possibilidade de sua produção.” 

Assinale a alternativa que correta e respectivamente completa as lacunas. 

a) dolo indireto ... dolo alternativo 

b) dolo eventual ... culpa consciente 

c) culpa inconsciente ... culpa consciente 

d) culpa consciente ... dolo eventual 

e) culpa inconsciente ... dolo eventual 

COMENTÁRIOS 

O enunciado traz, na sequência, as hipóteses de culpa consciente e de dolo eventual. 

Dessa maneira: 

• Culpa consciente: ocorre quando o agente prevê o resultado, mas acredita que ele não irá 

ocorrer; 

• Dolo eventual: o agente, prevendo o resultado, assume o risco de produzi-lo. 

Sabe-se, portanto, que a letra “D” está correta. 

Vejamos outras espécies de dolo e de culpa: 

• Dolo direto: o agente quer o resultado e age para que ele ocorra; 

• Dolo alternativo: o agente quer um resultado ou outro, tanto faz qual deles ocorrer. 

o Ex.: O agente quer matar ou ferir a vítima. 

• Dolo indireto: o agente assume o risco de produzir o resultado. O dolo indireto pode ser o 

dolo eventual ou o dolo alternativo 

• Culpa inconsciente: o agente não prevê o resultado que, todavia, era previsível. 

GABARITO: letra “D”. 

7 PUNIBILIDADE E CAUSAS DE EXTINÇÃO 

QUESTÃO 66 

CESPE – PC/DF – Agente de Polícia – 2013 
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Em relação ao direito penal, julgue os próximos itens. 

A abolitio criminis faz cessar todos os efeitos penais, principais e secundários, subsistindo os efeitos 

civis. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Vejamos o que diz o CP (a parte em negrito diz respeito a abolitio criminis): 

CP, art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

Quando o agente pratica um fato que deixou de ser considerado crime, todos os efeitos penais 

cessarão. No entanto, os efeitos civis permanecem. É o caso, por exemplo, da obrigação de reparar o 

dano. 

GABARITO: certo. 

8 CRIMES CONTRA A VIDA 

QUESTÃO 69 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

Maria e Mariana, ambas nascidas com genitais femininos, auto-identificadas e socialmente 

reconhecidas como mulheres, convivem em união estável e monogâmica. Ocorre que Maria, às 

escondidas, passa a manter relações sexuais com José. Mariana flagra Maria em ato sexual com José 

e, nesse contexto, Maria provoca injustamente Mariana, dizendo a José, em tom de escárnio, que 

Mariana é “xucra, burra e ruim de cama”, e que, além disso, Mariana “gosta de ser traída e não tomará 

qualquer atitude, por ser covarde e medrosa”. Embora nunca tenha praticado ato de violência 

doméstica, Mariana é tomada por violenta emoção e dispara projétil de arma de fogo contra a cabeça 

de Maria, que morre imediatamente. 

É correto afirmar que Mariana praticou 

a) ato típico, mas amparado por causa excludente de ilicitude. 

b) homicídio qualificado, por meio insidioso. 

c) feminicídio. 

d) homicídio privilegiado. 

e) homicídio qualificado, por motivo torpe. 

COMENTÁRIOS 

Vamos aos pontos que fundamentam a resposta: 

Maria provoca injustamente Mariana, dizendo a José, em tom de escárnio, que Mariana é 

“xucra, burra e ruim de cama”, e que, além disso, Mariana “gosta de ser traída e não 

tomará qualquer atitude, por ser covarde e medrosa” [...] 
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Embora nunca tenha praticado ato de violência doméstica, Mariana é tomada por violenta 

emoção e dispara projétil de arma de fogo contra a cabeça de Maria, que morre 

imediatamente. 

Devemos observar, em primeiro lugar, que Mariana cometeu homicídio (é óbvio, mas necessário ao 

nosso raciocínio). 

O homicídio possui uma forma privilegiada, presente no § 1º do art. 121 do CP: 

Art. 121, § 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da 

vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

Dessa maneira, verifica-se que Mariana, cometeu homicídio na sua forma privilegiada. 

A conduta de Mariana não está amparada por nenhuma das causas excludentes de ilicitude (arts. 23 

do CP). Por isso, a letra “A” está incorreta. 

O enunciado da questão não mostrou qualquer informação que pudesse alegar a incidência de 

alguma qualificadora do crime de homicídio. Assim, as letras “B” e “E” estão incorretas. 

O feminicídio ocorre contra mulher por razões da condição de sexo feminino. De acordo com o inciso 

I do § 2º-A do art. 121 do CP, considera-se que rá razões de condição de sexo feminino quando o 

crime envolve violência doméstica e familiar. 

O próprio enunciado mostrou que Mariana nunca praticou ato de violência doméstica e que só matou 

Maria porque ficou sob o domínio de violenta emoção logo após injusta provocação da vítima. 

Portanto, a letra “C” está incorreta. 

GABARITO: letra “D”.  

9 CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 

QUESTÃO 74 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário Federal – 2019 

Abordado determinado veículo em região de fronteira internacional, os policiais rodoviários federais 

suspeitaram da conduta do motorista: ele conduzia duas adolescentes com as quais não tinha 

nenhum grau de parentesco. Ao ser questionado, o condutor do veículo confessou que fora pago 

para conduzi-las a um país vizinho, onde seriam exploradas sexualmente. As adolescentes 

informaram que estavam sendo transportadas sob grave ameaça e que não haviam consentido com 

a realização da viagem e muito menos com seus propósitos finais. 

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir. 

A conduta do motorista do veículo se amolda ao tipo penal do tráfico de pessoas, em sua forma 

consumada, incidindo, nesse caso, causa de aumento de pena, em razão de as vítimas serem 

adolescentes.  

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Conforme o Código Penal: 

Tráfico de pessoas 

CP, art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher 

pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade de: 

[...] V - exploração sexual. 
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§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se: 

[...] II - o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com 

deficiência; 

Observa-se que a conduta do motorista se amolda ao crime de tráfico de pessoas, incidindo a causa 

de aumento pelo fato de o crime ter sido cometido contra adolescente. 

GABARITO: certo. 

10 CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

QUESTÃO 79 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

O crime de extorsão mediante sequestro (CP, art. 159) 

a) é qualificado se do fato resulta lesão corporal grave ou morte. 

b) é qualificado se cometido contra vítima menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 50 (cinquenta) 

anos. 

c) não admite a modalidade tentada. 

d) consuma-se quando o agente solicita vantagem como preço do resgate, por se tratar de crime 

contra o patrimônio. 

e) consuma-se quando o agente obtém vantagem como preço do resgate, por se tratar de crime 

contra o patrimônio. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta.  

O crime de extorsão mediante sequestro possui três qualificadoras. Entre elas, estão a extorsão 

mediante sequestro que resulta em lesão corporal grave (§ 2º do art. 159) e a que resulta em morte (§ 

3º do art. 159). 
 

LETRA “B”: incorreta. 

Conforme mencionado nos comentários da letra “A”, a extorsão mediante sequestro possui três 

qualificadoras. Já falamos de duas delas. 

A outra qualificadora tem a seguinte redação: 

Art. 159, § 1º Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o sequestrado é 

menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando 

ou quadrilha. 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. 

Portanto, a extorsão mediante sequestro cometida contra vítima menor de 18 (dezoito) anos ou 

maior de 50 (cinquenta) anos não é modalidade qualificada do referido delito. 

LETRA “C”: incorreta. 

De acordo com o STF, o crime de extorsão mediante sequestro se consuma no momento em que a 

vítima é privada de sua liberdade (HC 73.521-CE). 

Dessa maneira, caso o autor não consiga privar a liberdade da vítima, em virtude de circunstâncias 

alheias à sua vontade, com o intuito de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como 

condição ou preço do resgate, terá praticado a modalidade tentada do crime de extorsão mediante 

sequestro (art. 14, II, e art. 159).  
 

LETRA “D”: incorreta. 
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Vide comentários da letra “C”. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

Vide comentários da letra “C”. 
 

GABARITO: letra “A”. 

12 CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUESTÃO 86 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário – 2019 

Em uma rodovia federal, próxima à fronteira do Brasil com o Paraguai, um caminhão foi parado e 

vistoriado por policiais rodoviários federais. Além do motorista e de um passageiro, o veículo 

transportava, ilegalmente, grande quantidade de mercadoria lícita de procedência estrangeira, mas 

sem o pagamento dos devidos impostos de importação. O motorista, penalmente imputável e 

proprietário do caminhão, admitiu a propriedade dos produtos. O passageiro, que se identificou 

como servidor público alfandegário lotado no posto de fiscalização fronteiriço pelo qual o veículo 

havia passado para adentrar no território nacional, alegou desconhecer a existência dos produtos no 

caminhão e que apenas pegou carona com o motorista. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 

A conduta do motorista configura crime de descaminho em sua forma consumada, ainda que não 

tenha havido constituição definitiva do crédito tributário e a ocorrência de efetivo prejuízo ao erário. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O art. 334 do CP diz que haverá descaminho quando o sujeito “iludir, no todo ou em parte, o 

pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria”. 

A doutrina e a jurisprudência majoritária afirmam que se trata de um crime formal, bastando que a 

mera ilusão do pagamento de direito ou imposto para a consumação do crime, não havendo 

necessidade, portanto, de constituição definitiva do crédito tributário e nem da exigência de prejuízo. 

Conforme o STF, “é dispensada a existência de procedimento administrativo fiscal com a posterior 

constituição do crédito tributário para a configuração do crime de descaminho (CP, art. 334), tendo 

em conta sua natureza formal” (HC 121798/BA). 

GABARITO: certo. 
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SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE DIREITO PENAL 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

1 FONTES E PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

QUESTÃO 02 

VUNESP – PC/BA – Investigador de Polícia – 2018 

Em havendo conflito entre o Código de Processo Penal e uma lei especial que contenha normas 

processuais, a solução será a 

a) aplicação da norma que for mais recente, independentemente de eventual benefício ao réu. 

b) aplicação da lei especial e, quando omissa, subsidiariamente do Código de Processo Penal. 

c) aplicação do que for mais favorável ao acusado, independentemente da data de promulgação. 

d) conjugação de ambos os diplomas, aplicando-se as normas que forem mais benéficas ao acusado. 

e) prevalecência da regra geral do Código de Processo Penal, em virtude da proibição constitucional 

dos juízos de exceção. 

COMENTÁRIOS 

O conflito entre lei geral e lei especial é resolvido pela aplicação do princípio da especialidade. 

Conforme o referido princípio, aplica-se a lei especial em detrimento da geral. A norma geral somente 

será aplicada no que a norma especial for omissa. 

O CPP (Decreto-Lei n. 3.689/1941), no parágrafo único do art. 1º, dispõe que o as normas nele 

contidas (normas gerais) serão aplicadas quando não couber a aplicação das leis especiais. 

As próprias leis especiais costumam trazer expressamente a aplicação do CPP de forma subsidiária. 

A Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006, art. 48, caput) dispõe que o CPP e a LEP serão aplicadas 

subsidiariamente aos procedimentos nela definidos. 

GABARITO: letra “B”. 

2 INQUÉRITO POLICIAL 

QUESTÃO 08 

CESPE – PC/MA – Delegado de Polícia Civil – 2018 

De acordo com as legislações especiais pertinentes, o inquérito policial deve ser concluído no 

a) prazo comum de quinze dias, estando o indiciado solto ou preso, nos casos de crimes de tortura. 

b) mesmo prazo estipulado para a apreciação das medidas protetivas,  nos casos de crimes previstos 

na Lei Maria da Penha. 

c) prazo comum de dez dias, estando o indiciado solto ou preso, nos casos de crimes contra a 

economia popular. 
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d) prazo de trinta dias, se o indiciado estiver solto, e de quinze dias, se ele estiver preso, de acordo 

com a Lei de Drogas. 

e) prazo de quinze dias, se o crime for de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, conforme o 

Estatuto do Desarmamento. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

A lei que trata dos crimes de tortura (Lei n. 9.455/1997) não estabelece prazo para a conclusão do 

Inquérito Policial. 

Nesses casos, utiliza-se os prazos previstos no caput do art. 10 do CPP: 

• 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente; 

• 30 dias, quando o indiciado estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 
 

LETRA “B”: incorreta. 

A Lei Maria da Penha – Lei n. 11.340/2006 também não dispõe de prazo para a conclusão do Inquérito 

Policial, devendo-se utilizar os prazos do CPP, conforme os comentários da letra “A”. 
 

LETRA “C”: correta. 

A questão está de acordo com o art. 10, § 1º, da Lei n. 1.521/1951. 
 

LETRA “D”: incorreta. 

De acordo com a Lei de Drogas – Lei n. 11.343/2006, art. 51, caput, “o inquérito policial será concluído 

no prazo de 30 dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 dias, quando solto”. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

O Estatuto do Desarmamento – Lei n. 10.826/2003 também não traz prazo especial para a conclusão 

de Inquérito Policial. Utiliza-se, portanto, os prazos processuais do CPP, conforme os comentários da 

letra “A”. 
 

GABARITO: letra “C”. 

QUESTÃO 12 

CESPE – PC/MA – Delegado de Polícia Civil – 2018 

Quanto à reprodução simulada, também denominada de reconstituição do crime, assinale a opção 

correta. 

a) A ausência do indiciado poderá ocorrer por sua vontade, mas esse fato induzirá prova contra si. 

b) A participação do indiciado será obrigatória caso haja prova da materialidade e indícios de autoria. 

c) A participação do indiciado é obrigatória para que o ato seja considerado válido. 

d) A participação do indiciado é facultada à sua vontade. 

e) A ausência do indiciado nos crimes que deixem vestígios torna o ato ineficaz. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 
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O STF entende que a participação do indiciado em reprodução simulada é facultativa, em virtude do 

princípio da não auto-incriminação, pois o sujeito não é obrigado a produzir provas contra si mesmo 

(HC 69026 DF). 

Além disso, o não comparecimento à reprodução simulada não induzirá prova contra si mesmo 

(assim como o direito ao silêncio também não induz). 

  

LETRA “B”: incorreta. 

A participação do indiciado é facultativa, ainda que haja prova da materialidade e indícios da autoria. 

Vide comentários da letra “A”. 

 

LETRA “C”: incorreta. 

A validade do ato não depende da participação do indiciado. Vide comentários da letra “A”. 

 

LETRA “D”: correta. 

É a alternativa que apresenta concordância com o entendimento do STF, sendo um desdobramento 

do princípio da não auto-incriminação, conforme exposto nos comentários da letra “A”.  

 

LETRA “E”: incorreta. 

A ausência do indiciado não torna o ato ineficaz. Vide comentários da letra “A”.  

 

GABARITO: letra “D”. 

QUESTÃO 19 

CESPE – PC/DF – Escrivão de Polícia – 2013 

Julgue o item seguinte, a respeito do inquérito policial (IP) e das provas.  

Se o IP for arquivado pelo juiz, a requerimento do promotor de justiça, sob o argumento de que o fato 

é atípico, a decisão que determinar o arquivamento do IP impedirá a instauração de processo penal 

pelo mesmo fato, ainda que tenha sido tomada por juiz absolutamente incompetente. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Conforme o STF (HC 89.592/DF): 

[...] A decisão que determina o arquivamento do inquérito policial, quando fundado o 

pedido do Ministério Público em que o fato nele apurado não constitui crime, mais que 

preclusão, produz coisa julgada material, que - ainda quando emanada a decisão de juiz 

absolutamente incompetente. 

Complementando, nos termos da Súmula 524 do STF, “arquivado o inquérito policial, por despacho 

do juiz, a requerimento do Promotor de Justiça, não pode a ação penal ser iniciada sem novas 

provas”. 

GABARITO: certo. 
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4 AÇÃO PENAL 

QUESTÃO 26 

CESPE – PC/DF – Escrivão de Polícia – 2013 

Com base no que dispõe o Código de Processo Penal, julgue o item que se segue.  

O recebimento, pelo juiz, da denúncia deve ser pautado pelo princípio in dubio pro societate, 

bastando para isso a presença da prova da materialidade delitiva e dos indícios suficientes de autoria. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Há duas expressões em latim que dão nome a dois princípios bastante utilizados no direito 

processual penal brasileiro: 

1) In dubio pro societate: que seria “a dúvida é favorável à sociedade”; 

2) In dubio pro reo: que pode ser traduzida como “a dúvida é favorável ao réu”. 

 O in dubio pro societate é utilizado nos seguintes momentos processuais: 

• Quando a autoridade policial estiver na dúvida entre indiciar ou não o sujeito; 

• Quando o promotor estiver na dúvida entre oferecer ou não a denúncia; 

• Quando o juiz estiver na dúvida entre aceitar ou não a denúncia. 

Já o in dubio pro reo é utilizado quando o juiz estiver na dúvida entre condenar ou não o acusado. 

GABARITO: certo. 

7 PROVAS 

QUESTÃO 33 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

A busca domiciliar será realizada quando fundadas razões a autorizarem, EXCETO na hipótese de 

a) prender criminosos. 

b) colher qualquer elemento de convicção. 

c) apreender pessoas vítimas de crime. 

d) submeter suspeito de cometimento de crime ao reconhecimento pessoal. 

e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu. 

COMENTÁRIOS 

De acordo com o § 1º do art. 240 do CPP, a busca domiciliar será realizada, quando fundadas razões a 

autorizarem, para: 

a) prender criminosos; (letra “A”). 

b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 

c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; 

d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim 

delituoso; 

e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu (letra “E”); 



 

MATERIAL DEMONSTRATIVO | Conteúdo diário no Instagram @RevisaoConstitucional | @MeuSonhoPolicial | 

@RevisaodoConcurseiro 

40 MANUAL POLICIAL – Direito Processual Penal 

f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja 

suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 

g) apreender pessoas vítimas de crimes (letra “C”); 

h) colher qualquer elemento de convicção (letra “B”). 

Observa-se que não há busca domiciliar para submeter suspeito de cometimento de crime ao 

reconhecimento pessoal. 

GABARITO: letra “D”. 

QUESTÃO 35 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário Federal – 2019 

Com relação aos meios de prova e os procedimentos inerentes a sua colheita, no âmbito da 

investigação criminal, julgue o próximo item.  

A entrada forçada em determinado domicílio é lícita, mesmo sem mandado judicial e ainda que 

durante a noite, caso esteja ocorrendo, dentro da casa, situação de flagrante delito nas modalidades 

próprio, impróprio ou ficto. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Havendo flagrante em delito, independentemente da sua modalidade (se próprio, impróprio ou 

presumido), é possível a entrada em domicílio, mesmo sem mandado judicial e durante a noite. 

Conforme o XI do art. 5º da CF, “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 

sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 

A CF apenas menciona que o flagrante delito é uma das exceções à inviolabilidade do domicílio. Não 

diz que a entrada forçada em domicílio, no caso de flagrante delito, necessita de mandado judicial, 

nem que deve ser apenas durante o dia, ou que não alcança alguma das modalidades do flagrante 

delito. 

Por sua vez, o CPP, no art. 302, menciona: 

CPP, art. 302.  Considera-se em flagrante delito quem: 

I - está cometendo a infração penal; 

II - acaba de cometê-la; 

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em 

situação que faça presumir ser autor da infração; 

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ele autor da infração. 

Resumindo: havendo flagrante delito, é lícita a entrada forçada em domicílio. 

GABARITO: certo. 
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8 JUIZ, MINISTÉRIO PÚBLICO, ACUSADO E DEFENSOR, ASSISTENTES 

E AUXILIARES DA JUSTIÇA 

QUESTÃO 50 

VUNESP – PC/BA – Investigador de Polícia – 2018 

Quanto aos assistentes de acusação, o Código de Processo Penal estabelece que 

a) o assistente é aquele que oferece a denúncia, na hipótese de inércia do Ministério Público nos 

crimes de ação penal pública. 

b) a morte do ofendido obsta que outrem atue ao lado do Ministério Público, no polo ativo. 

c) na hipótese de ação penal privada, poderá haver assistência de acusação tão somente se houver 

pluralidade de ofendidos. 

d) na hipótese de morte do ofendido, poderão habilitar-se como assistente seu cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmão. 

e) a assistência inicia-se com a denúncia e conclui-se, em havendo interesse do ofendido, com o 

término da execução da pena. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

O assistente público não oferece denúncia, nem mesmo se o Ministério Público se mantiver inerte. 
 

LETRA “B”: incorreta. 

No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de 

oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão (art. 31 

do CPP). 
 

LETRA “C”: incorreta. 

O assistente de acusação não atua nos casos de ação penal privada, visto que o art. 268 do CPP 

mencionou que o assistente só poderá intervir “em todos os termos da ação pública”. 

Além disso, o assistente de acusação, na leitura do referido artigo, é chamado de “assistente do 

Ministério Público”. 
 

LETRA “D”: correta. 

Vide comentários da letra “B”. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

O assistente de acusação não atua na fase de execução da pena. A assistência conclui-se com o 

trânsito em julgado da sentença (art. 269 do CPP). 
 

GABARITO: letra “D”. 
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9 PRISÃO E MEDIDAS CAUTELARES 

QUESTÃO 56 

CESPE – PC/MA – Delegado de Polícia Civil – 2018 

Considere que, no curso de determinada investigação, a autoridade policial tenha representado ao 

competente juízo pela prisão temporária do indiciado. Nessa situação, 

a) a prisão requerida apenas poderá ser decretada para se inquirir o indiciado, devendo a autoridade 

policial, após o ato, representar pela sua soltura. 

b) mesmo que a autoridade policial não tivesse requerido a prisão temporária, o juiz poderia tê-la 

decretado de ofício. 

c) caso se trate de crime hediondo, o prazo máximo da prisão eventualmente decretada será de 

noventa dias. 

d) a prisão não poderá ser decretada após a fase inquisitória da persecução penal. 

e) decretada a prisão temporária, o inquérito policial deverá ser concluído no prazo máximo de dez 

dias.  

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

Há 03 hipóteses que tornam cabíveis a prisão temporária (art. 1º da Lei n. 7.960/1989). São elas: 

1) quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 

2) quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao 

esclarecimento de sua identidade; 

3) quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, 

de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: 

Portanto, não cabe prisão temporária apenas para se inquirir o indiciado. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

O juiz pode decretar a prisão temporária em face de representação da autoridade policial ou de 

requerimento do Ministério Público, mas não de ofício (art. 2º da Lei n. 7.960/1989). 

 

 

LETRA “C”: incorreta.  

No caso de crime hediondo, conforme o § 4º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, a prisão temporária “terá 

o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 

necessidade”. 

 

LETRA “D”: correta. 
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Exatamente. A prisão temporária é utilizada apenas durante a fase inquisitorial, quando 

imprescindível para as investigações (inciso I do art. 1º da Lei n. 7.960/1989). 

Não há prisão temporária na fase processual. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

A prisão temporária não força a contagem do prazo para a conclusão do inquérito policial. 

Dessa maneira, se o sujeito for preso temporariamente, e a prisão temporária foi convertida em 

prisão preventiva, o prazo para a conclusão do inquérito começará a contar a partir da data da 

conversão da prisão (e terá prazo máximo de 10 dias, conforme o art. 10 do CPP, visto se tratar de 

indiciado preso). 

 

GABARITO: letra “D”.  

SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE DIREITO PROCESSUAL 

PENAL 
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LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE 

1 LEI DE DROGAS – LEI N. 11.343/2006 

QUESTÃO 02 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

No tocante à Lei de Tóxicos n° 11.343/06, para a lavratura do auto de prisão em flagrante por tráfico 

de drogas previsto no art. 33 caput, é indispensável para a materialidade do delito 

a) que o sujeito esteja exercendo a venda da substância entorpecente proibida. 

b) o exercício de qualquer ação prevista no art. 33 e o laudo de constatação provisório. 

c) que ao agente possua quantidade superior a 10 gramas do entorpecente. 

d) que a detenção ocorra em via pública. 

e) que haja testemunha do exercício da venda de entorpecente. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

O crime de tráfico de drogas do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 possui diversas condutas, diversos 

verbos. Vejamos: 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 

venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Caso o agente pratique qualquer uma dessas condutas (tipo misto alternativo), estará caracterizado o 

crime de tráfico de drogas. 

A venda da droga é apenas uma dessas condutas. Em outras palavras, para que seja configurado o 

tráfico de drogas, não é indispensável que o sujeito esteja exercendo a venda da droga. Basta, por 

exemplo, ofereça ou faça o transporte dela. 

 

LETRA “B”: correta. 

Vide comentários da letra “A”. 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Não há quantidade mínima de droga apreendida para a configuração do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
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LETRA “D”: incorreta. 

Não é necessário que a detenção ocorra em via pública para que ocorra a lavratura do auto de prisão 

em flagrante. Isso porque a CF permite que a prisão em flagrante seja feita em domicílio particular, 

independentemente de determinação judicial ou hora do dia (art. 5º, XI, da CF). 

Além disso, o STF entende que a conduta de ter em depósito e a de portar drogas (art. 33 da Lei n. 

11.343/2006) caracterizam o referido crime como permanente. Dessa maneira, ter em depósito 

entorpecentes é condição de flagrante delito (RE 603616). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Conforme o § 2º do art. 304 do CPP, “a falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de 

prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas 

que hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade”. 

 

GABARITO: letra “B”. 

2 LEI DE CRIMES HEDIONDOS – LEI N. 8.072/1990 

QUESTÃO 14 

CESPE – Polícia Federal – Delegado de Polícia Federal – 2018 

Em cada item que se segue, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser 

julgada com relação a crime de tortura, crime hediondo, crime previdenciário e crime contra o idoso. 

Paula, proprietária de uma casa de prostituição, induziu e passou a explorar sexualmente duas 

garotas de quinze anos de idade. Nessa situação, o crime praticado por Paula é hediondo e, por isso, 

insuscetível de anistia, graça e indulto. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A conduta praticada por Paula, de fato, configura crime hediondo, conforme prevê art. 1º, VIII, da Lei 

de Crimes Hediondos – Lei n. 8.072/1990: 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei 

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:      

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 

adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). 

Além disso, os crimes hediondos, por força do inciso I do art. 2º da mesma Lei, são insuscetíveis de 

anistia, graça e indulto.  

GABARITO: certo. 

3 ESTATUTO DO DESARMAMENTO – LEI N. 10.826/2003 

QUESTÃO 20 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 
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É correto afirmar a respeito do crime de disparo de arma de fogo, previsto na Lei no 10.826/2003 

(Estatuto do Desarmamento), que 

a) é inafiançável, de perigo abstrato e que não admite a suspensão condicional do processo. 

b) se trata de crime comum, de perigo abstrato e que não admite a suspensão condicional do 

processo. 

c) se trata de crime próprio, afiançável e que admite a suspensão condicional do processo. 

d) não admite a suspensão condicional do processo, é afiançável e trata-se de crime de mão-própria. 

e) é inafiançável, de perigo concreto e que admite a suspensão condicional do processo. 

COMENTÁRIOS 

O crime de disparo de arma de fogo é: 

1. Afiançável: O STF julgou inconstitucional o trecho que considerava inafiançável o delito de 

disparo de arma de fogo (ADIn 3.112); 

2. Crime comum: pode ser praticado por qualquer pessoa; 

3. Não admite a suspensão condicional do processo: esse benefício exige que a pena mínima 

do crime seja igual ou inferior a 01 ano (art. 89 da Lei n. 9.099/1995, ao passo que o delito de 

disparo de arma de fogo tem a pena mínima de 02 anos (art. 15 da Lei n. 10.826/2003); 

4. Crime de perigo abstrato: o perigo é presumido, não se exigindo a demonstração de perigo 

concreto (STJ, AgRg no AREsp 684.978/SP). 

GABARITO: letra “B”. 

4 LEI MARIA DA PENHA – LEI N. 11.340/2006 

QUESTÃO 27 

INSTITUTO AOCP – PC/ES – Escrivão de Polícia – 2019 

Assinale a alternativa que está de acordo com os preceitos da Lei n° 11.340/2006. 

a) As medidas protetivas de urgência devem ser adotadas pelo juiz no prazo de 24 horas. 

b) A violência moral é entendida como qualquer conduta do agressor que constitua calúnia ou 

difamação, excetuando-se a injúria. 

c) Em nenhuma hipótese, a mulher em situação de violência doméstica e familiar estará 

desacompanhada de advogado. 

d) A Lei n° 11.340/2006 veda a aplicação dos institutos da Lei n° 9.099/95, exceto o sursis processual. 

e) É possível obrigar o agressor a prestar alimentos provisionais ou provisórios. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

As medidas protetivas de urgência devem ser adotadas pelo juiz no prazo de 48 horas (art. 18 da Lei 

n. 11.340/2006). 

 

LETRA “B”: incorreta. 
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A violência moral é entendida como qualquer conduta do agressor que constitua calúnia ou 

difamação ou injúria (art. 7º, V, da Lei n. 11.340/2006). 

 

LETRA “C”: incorreta. 

Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência doméstica e 

familiar deverá estar acompanhada de advogado, exceto quando a ofendida requerer a aplicação de 

medidas protetivas de urgência (art. 27 da Lei n. 11.340/2006). 

LETRA “D”: incorreta. 

Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da 

pena prevista, não se aplica a Lei n. 9.099/1995 (não há ressalvas). 

Além disso, o STJ, na Súmula 536, estabelece que: “A suspensão condicional do processo e a transação 

penal não se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha”. 

 

LETRA “E”: correta. 

Como medida protetiva de urgência, o juiz pode aplicar ao agressor a prestação de alimentos 

provisionais ou provisórios (art. 22, V, Lei n. 11.340/2006). 

 

GABARITO: letra “E”. 

5 LEI DE CRIMES DE TORTURA – LEI N. 9.455/1997 

QUESTÃO 32 

CESPE – Polícia Federal – Delegado de Polícia Federal – 2018 

Em cada item que se segue, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser 

julgada com relação a crime de tortura, crime hediondo, crime previdenciário e crime contra o idoso. 

Cinco guardas municipais em serviço foram desacatados por dois menores. Após breve perseguição, 

um dos menores evadiu-se, mas o outro foi apreendido. Dois dos guardas conduziram o menor 

apreendido para um local isolado, imobilizaram-no, espancaram-no e ameaçaram-no, além de 

submetê-lo a choques elétricos. Os outros três guardas deram cobertura. Nessa situação, os cinco 

guardas municipais responderão pelo crime de tortura, incorrendo todos nas mesmas penas. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Todos os guardas cometeram o mesmo crime. 

Os dois guardas que agrediram o menor e ameaçaram-no cometeram o crime de tortura-castigo, 

delito caracterizado pela relação circunstancial de poder: 

Lei n. 9.455/1997, art. 1º Constitui crime de tortura: 
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II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou 

grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo 

pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Os três guardas são coautores do delito, pois deram cobertura aos outros dois agentes, havendo 

clara divisão de tarefas: 

 CP, art. 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade. 

Inicialmente, o gabarito era “errado”, mas a banca mudou a resposta trazendo a seguinte justificativa: 

De fato, no caso apresentado, os três guardas que deram cobertura aos demais agentes 

torturadores devem ser responsabilizados como coautores pela prática omissiva (própria), 

já que, embora não tenham realizado os elementares do tipo, contribuíram para a prática 

do delito de forma acessória. 

GABARITO: certo.  

7 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – LEI N. 8.069/1990 

QUESTÃO 45 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

Com relação à conduta de “Simular a participação de adolescente em cena de sexo explícito por meio 

de adulteração, montagem ou modificação de fotografia”, nos termos da Lei no 8.069/1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), é correto afirmar que 

a) a mera montagem de fotografia que simule a participação de adolescente em cena de sexo 

explícito em si já é suficiente para configurar a infração penal por parte de quem a produziu. 

b) apesar de constar da legislação, a descrição do enunciado trata de uma ficção jurídica, também 

considerada uma hipótese de indiferente penal, em razão da atipicidade da conduta descrita. 

c) se trata de crime apenado com detenção e de ação penal pública incondicionada. 

d) se trata de crime de perigo abstrato, apenado com reclusão, que não admite a suspensão 

condicional do processo, mas tão somente a transação penal. 

e) não é considerado um crime, por ausência de previsão legal. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: correta. 

“Simular a participação de adolescente em cena de sexo explícito por meio de adulteração, 

montagem ou modificação de fotografia” é um crime previsto no art. 241-C do ECA. 

A mera montagem de fotografia que simule a participação de adolescente em cena de sexo explícito 

em si é, de fato, suficiente para configurar a infração penal por parte de quem a produziu. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

A conduta está tipificada no art. 241-C do ECA. Não se trata, portanto, de conduta atípica.  
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LETRA “C”: incorreta. 

O crime é de ação penal pública incondicionada (art. 227 do ECA). 

Entretanto, a pena prevista não é de detenção, mas sim de reclusão (art. 241-C do ECA).  

 

LETRA “D”: incorreta. 

É crime de perigo abstrato, com pena de reclusão, que não admite transação penal, mas cabe 

suspensão condicional do processo. 

A transação penal é cabível apenas nos crimes de menor potencial ofensivo (contravenções penais e 

crimes cuja pena máxima não seja superior a 02 anos). A pena máxima do crime em estudo é de 03 

anos (art. 241-C do ECA). 

A suspensão condicional do processo se aplica aos crimes cuja pena mínima seja igual ou inferior a 01 

ano (caput do art. 89 da Lei n. 9.99/1995). A pena mínima do crime em tela é de 01 ano, comportando, 

dessa maneira, o referido benefício. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Vide comentários da letra “B”. 

 

GABARITO: letra “A”. 

9 LEI DE EXECUÇÕES PENAIS – LEI N. 7.210/1984 

QUESTÃO 53 

CESPE – Polícia Federal – Delegado de Polícia Federal – 2018 

Em cada item que se segue, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser 

julgada com base na legislação de regência e na jurisprudência dos tribunais superiores a respeito de 

aplicação de pena, cominação de penas, regime de penas, medidas de segurança e livramento 

condicional. 

Caio, condenado a nove anos de prisão, cumpria a pena no regime fechado. Passado um ano do 

cumprimento da pena, ele cometeu falta grave. Nessa situação, serão interrompidas as contagens 

dos prazos tanto para a obtenção do livramento condicional quanto para a progressão de regime de 

cumprimento de pena, devendo ambas ser reiniciadas a partir da data do cometimento da falta 

grave. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Esta questão exige o conhecimento da jurisprudência sumulada do STJ. Vejamos:  

Súmula 534 do STJ: A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a 

progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento 

dessa infração. 

Súmula 441 do STJ: A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 

condicional. 
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A falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime de cumprimento, mas não interrompe 

o prazo para obtenção de livramento condicional.  

GABARITO: errado.  

10 LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI N. 9.099/1995 

QUESTÃO 57 

VUNESP – PC/BA – Investigador de Polícia – 2018 

A Lei n° 9.099/95, relativa aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, prevê que, 

a) no caso de lesão corporal dolosa leve ou culposa, a ação penal será pública e condicionada à 

representação. 

b) no caso de lesão corporal dolosa leve ou culposa, a ação penal será privada. 

c) apenas no caso de lesão corporal culposa, a ação penal será pública e condicionada à 

representação. 

d) no caso de lesão corporal dolosa leve, grave, gravíssima ou culposa, a ação penal será pública e 

condicionada à representação. 

e) no caso de lesão corporal dolosa leve, a ação penal será pública e incondicionada. 

COMENTÁRIOS 

A Lei n. 9.099/1995, em seu art. 88, dispõe que “dependerá de representação a ação penal relativa aos 

crimes de lesões corporais leves e lesões culposas”. A letra “A” é a alternativa correta. 

É importante mencionar que a ação relativa à lesão corporal no âmbito da Lei Maria da Penha, ainda 

que leve e culposa, é pública incondicionada (Súmula 542 do STJ). 

GABARITO: letra “A”. 

11 CRIMES DE TRÂNSITO – LEI N. 9.503/1997 

QUESTÃO 59 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

Com relação aos crimes de trânsito, é correto afirmar que 

a) em qualquer hipótese de lesão corporal culposa, a ação penal será pública condicionada. 

b) no crime de homicídio culposo a ação penal poderá ser pública condicionada. 

c) o crime de embriaguez ao volante não admite transação penal, mas nada impede a incidência de 

suspensão condicional do processo. 

d) o crime de violação da suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir 

veículo é incompatível com a suspensão condicional de processo. 

e) o crime de fuga do local do acidente não é considerado uma infração penal de menor potencial 

ofensivo. 
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COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

Em regra, a ação penal para os crimes de trânsito de lesão corporal culposa é pública condicionada 

(primeira parte do § 1º do art. 291 da Lei n. 9.503/1997). 

Porém, há hipóteses nas quais a ação pública será incondicionada (segunda parte do § 1º do art. 291 

da Lei n. 9.503/1997). Tais hipóteses ocorrem quando o agente estiver: 

I. sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 

dependência; 

II. participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de 

exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não 

autorizada pela autoridade competente; 

III. transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 

(cinqüenta quilômetros por hora). 

LETRA “B”: incorreta. 

As únicas hipóteses de ação pública condicionada à representação que o CTB traz são os crimes de 

lesão corporal culposa. 

 

LETRA “C”: correta. 

O crime de embriaguez ao volante está presente no art. 306 da Lei n. 9.503/1997, e sua pena é de 

detenção, de 06 meses a 03 anos. 

A transação penal é cabível apenas nos crimes de menor potencial ofensivo (contravenções penais e 

crimes cuja pena máxima não seja superior a 02 anos). Como a pena máxima do crime de embriaguez 

ao volante é de 03 anos, não cabe transação penal. 

A suspensão condicional do processo se aplica aos crimes cuja pena mínima seja igual ou inferior a 01 

ano (caput do art. 89 da Lei n. 9.99/1995). Como a embriaguez ao volante tem a pena mínima de 06 

meses, a suspensão condicional do processo pode ser aplicada. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo é crime 

com pena de detenção, de 06 meses a 01 um ano. 

É aplicável a suspensão condicional do processo, pois o crime da assertiva tem pena mínima inferior a 

01 ano, sendo compatível com ele, conforme os comentários da letra “C”.  

 

LETRA “E”: incorreta. 

A pena do crime fuga do local do acidente é de detenção, de 06 meses a 01 ano (art. 305 da Lei n. 

9.053/1997). 

De acordo com o art. 61 da Lei n. 9.099/1995, além das contravenções penais, são consideradas 

infrações penais de menor potencial ofensivo os crimes cuja pena máxima não seja maior que 02 

anos. 

Portanto, o crime de fuga do local do acidente é considerado uma infração de menor potencial 

ofensivo. 

 



 

MATERIAL DEMONSTRATIVO | Conteúdo diário no Instagram @RevisaoConstitucional | @MeuSonhoPolicial | 

@RevisaodoConcurseiro 

52 MANUAL POLICIAL – Legislação Penal Extravagante 

GABARITO: letra “C”. 

 

 

 

13 DISPOSIÇÕES SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 

QUESTÃO 64 

VUNESP – PC/SP – Delegado de Polícia – 2018 

No que se refere à prisão civil por dívida, a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica) estabelece que 

a) é permitida apenas para o caso de inadimplemento de obrigação alimentar. 

b) deve ser decidida pela Constituição de cada Estado-Parte. 

c) deve ser abolida em todos os Estados-Partes. 

d) é permitida apenas para hipótese de depositário infiel. 

e) é autorizada para os casos de depositário infiel e de devedor de obrigação alimentar. 

COMENTÁRIOS 

Sobre o tema, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 

promulgada pelo Decreto n. 678/1992, dispõe, no item 7 do artigo 7, que “ninguém deve ser detido 

por dívida. Este princípio não limita os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em 

virtude de inadimplemento de obrigação alimentar”. 

Portanto, a prisão civil é permitida apenas para o caso de inadimplemento de obrigação alimentar. 

GABARITO: letra “A”. 

15 LEI DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI N. 9.296/1996 

QUESTÃO 70 

VUNESP – PC/BA – Investigador de Polícia – 2018 

Diante do previsto na Lei n° 9.296/96 – Lei de Interceptação Telefônica, assinale a alternativa correta. 

a) A interceptação telefônica será admitida mesmo que a prova possa ser feita por outros meios 

disponíveis. 

b) A interceptação telefônica poderá ser determinada pelo representante do Ministério Público, de 

ofício, mediante idônea fundamentação durante a instrução criminal. 

c) O juiz deverá decidir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o pedido de 

interceptação. 

d) Somente será admitido o pedido de interceptação telefônica feito por escrito. 
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e) Não é necessária a presença de indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal 

para que seja determinada a interceptação telefônica. 

COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

A interceptação telefônica só será admitida se a prova não puder ser feita por outros meios 

disponíveis (inciso II do art. 2º da Lei n. 9.296/1996). 

 

LETRA “B”: incorreta. 

A interceptação telefônica só pode ser determinada mediante decisão do juiz (art. 3º da Lei n. 

9.296/1996).  

 

LETRA “C”: correta. 

É a leitura do § 2º do art. 4º da Lei n. 9.296/1996. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido de interceptação telefônica seja formulado 

verbalmente, desde que estejam presentes os pressupostos que autorizem a interceptação (§ 1º do 

art. 4º da Lei n. 9.296/1996). 

 

LETRA “E”: incorreta. 

A presença de indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal é requisito essencial 

para que seja determinada a interceptação telefônica (inciso I do art. 2º da Lei n. 9.296/1996). 

 

GABARITO: letra “C”. 

 

 



 

MATERIAL DEMONSTRATIVO | Conteúdo diário no Instagram @RevisaoConstitucional | @MeuSonhoPolicial | 

@RevisaodoConcurseiro 

54 MANUAL POLICIAL – Legislação Penal Extravagante 

SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE LEGISLAÇÃO PENAL 

EXTRAVAGANTE 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

1 ORTOGRAFIA 

QUESTÃO 01 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Assinale a alternativa correta quanto à acentuação. 

a) Ambientes arejados e higiêne das mãos ajudam na prevenção de doenças infecciosas. 

b) Eleita capital da cultura, Palérmo é opção de destino imperdivel no sul da Itália. 

c) Pela primeira vez na história, líderes das Coreias se encontram no lado sul-coreano. 

d) Estilo transformers: Robô humanóide se transforma em carro no Japão. 

e) Além de falar e pensar, até nosso silencio é em português. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: incorreta. 

“Higiene” não tem acento, pois não se encaixa em nenhuma regra de acentuação das paroxítonas. As 

oxítonas terminadas em e é que são acentuadas. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

“Palermo” também não se encaixa em nenhuma regra de acentuação das paroxítonas. 

Vale ressaltar que as oxítonas terminadas em o é que levam acento. 

“Imperdível” é paroxítona terminada em L. Por isso, leva acento. 

“Itália” tem acento por ser paroxítona terminada em ditongo crescente. 

 

LETRA “C”: correta. 

“História” é paroxítona terminada em ditongo crescente, sendo, portanto, acentuada. 

“Líderes” tem acento, porque é proparoxítona. Sabe-se que toda proparoxítona é acentuada. 

A palavra “Coreias” não tem mais acento, pois as paroxítonas terminadas em ditongo aberto (ei e oi) 

perderam o acento por causa do novo acordo ortográfico. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

“Robô” é oxítona terminada em o, sendo, por isso, acentuado. 

“Humanoide” não possui acento, pois não se encaixa em nenhuma das regras de acentuação das 

paroxítonas. 
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LETRA “E”: incorreta. 

“Além” está corretamente acentuada, por ser uma oxítona terminada em em. 

“Até” é oxítona terminada em e, levando, por isso, acento. 

“Silêncio” é paroxítona terminada em ditongo crescente. Em virtude disso, é acentuada. 

 

GABARITO: letra “C”. 

2 MORFOLOGIA 

QUESTÃO 08 

CESPE – PF – Agente de Polícia Federal – 2018 

Julgue o seguinte item, relativo aos sentidos e aos aspectos linguísticos da passagem abaixo. 

No trecho: “ao procurar alguma coisa que se ache escondida”, o pronome “que” exerce a função de 

complemento da forma verbal “ache”. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O “que” do trecho acima é um pronome relativo, pois representa um termo anteriormente 

mencionado. 

No trecho acima, o “que” retoma o termo “alguma coisa”. Por isso, ele exerce a função sintática de 

sujeito (“alguma coisa se ache escondida”), e não de complemento da forma verbal “ache”. 

Além disso, pelo pronome apassivador “se”, o “que” será um sujeito passivo. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 12 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Nos trechos – … Talvez por que o autor das ideias não esteja mais aqui… – ; – … nunca se apaixonou 

por suas ideias… – ; – A Biologia é realmente um campo de possibilidades ilimitadas… – e – 

Provavelmente, é sua frase menos citada. –, os advérbios destacados expressam, correta e 

respectivamente, circunstância de: 

a) lugar; tempo; modo; afirmação. 

b) lugar; tempo; afirmação; dúvida. 

c) lugar; negação; modo; intensidade. 

d) afirmação; negação; afirmação; afirmação. 

e) afirmação; negação; modo; dúvida. 
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COMENTÁRIOS 

Aqui é advérbio de lugar. 

Nunca é advérbio de tempo (não confunda com advérbio de negação). 

Realmente é advérbio de afirmação (indica certeza, convicção). 

Provavelmente é advérbio de dúvida (indica incerteza).  

GABARITO: letra “B”. 

3 SINTAXE 

QUESTÃO 18 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Combate ao crime 

Houve, no Brasil, uma escalada do aprisionamento que, nos últimos anos, levou o país a 

abrigar a terceira maior população carcerária do mundo, atrás de EUA e China. 

Parte considerável das prisões resulta de casos de flagrante, e salta aos olhos a parcela de 

encarcerados por delitos menores (em especial o pequeno tráfico de drogas) e em regime provisório 

(40%). 

Há anos, este jornal manifesta opinião favorável à aplicação de sanções alternativas, de modo 

a reservar o cárcere para autores de crimes violentos que representam ameaça à sociedade. 

Tal correção de rumos, fique claro, não corresponde à complacência. Especialistas são 

praticamente unânimes em considerar que a certeza da punição, mais do que o rigor ou o tamanho 

da pena, é o principal fator de dissuasão. 

Deve-se caminhar, ainda, no sentido da integração, com a criação de bases de dados e canais 

instantâneos de comunicação entre as polícias e outras instituições. Não menos importante, há que 

investir em redução da evasão escolar e políticas voltadas para a juventude. 

Tudo isso depende, claro, da superação da crise orçamentária, em especial na esfera estadual. 

(Folha de S.Paulo, 24.04.2018. Adaptado) 
 

Assinale a alternativa cujo enunciado está em conformidade com a norma-padrão de regência. 

a) O jornal, ao referir-se o cárcere, acha que ele deve ser destinado aos autores de crimes violentos, 

mas há quem discorde com essa ideia.  

b) Aspira-se a uma maior integração entre as polícias e as demais instituições, a qual será garantida 

com canais instantâneos de comunicação. 

c) Muitos encarcerados encontram-se presos devido o fato de cometerem delitos menores, dos quais 

havia o pequeno tráfico de drogas. 

d) Muitos especialistas comentam de que é a certeza da punição, mais do que o rigor ou o tamanho 

da pena, o principal fator de dissuasão. 

e) Nos últimos anos, o Brasil chegou na posição de terceira maior população carcerária do mundo, a 

qual não tem do que se orgulhar. 
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COMENTÁRIOS 

LETRA “A”: incorreta. 

No começo da alternativa, há o trecho: “o jornal, ao referir-se o cárcere”. Quem se refere, se refere a 

alguma coisa. Portanto, o correto seria: “o jornal, ao referir-se ao cárcere”. 

No fim, a alternativa apresenta o trecho: “há quem discorde com essa ideia”. Quem discorda, discorda 

de alguma coisa. Dessa maneira, o correto seria: “há quem discorde dessa ideia”.  

 

LETRA “B”: correta. 

Quem aspira (“aspirar” no sentido de “desejar”), aspira a alguma coisa. Assim, o trecho “aspira-se a 

uma maior integração” está correto. 

 

LETRA “C”: incorreta. 

O termo “devido” rege a preposição “a”. Por isso, o correto seria: “muitos encarcerados encontram-se 

presos devido ao fato de cometerem delitos menores”. 

Vamos reler a alternativa: “Muitos encarcerados encontram-se presos devido ao fato de cometerem 

delitos menores, dos quais havia o pequeno tráfico de drogas”. 

Observa-se que a preposição “de” foi mal colocada, visto que a preposição “entre” é que se encaixa à 

frase. 

O correto seria: “Muitos encarcerados encontram-se presos devido ao fato de cometerem delitos 

menores, entre os quais havia o pequeno tráfico de drogas”. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

No trecho: “muitos especialistas comentam de que é a certeza da punição [...]”, a preposição “de” foi 

mal colocada, pois o verbo “comentar” é transitivo direto. 

Assim, o trecho correto ficaria: “muitos especialistas comentam que é a certeza da punição [...]”. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

Vejamos o primeiro trecho: “nos últimos anos, o Brasil chegou na posição de terceira maior 

população carcerária do mundo”. 

Quem chega, chega a algum lugar. Portanto, o correto seria: “chegou à posição [...]”. 

Vamos ler novamente: “nos últimos anos, o Brasil chegou à posição de terceira maior população 

carcerária do mundo, a qual não tem do que se orgulhar”. 

Quem se orgulha, se orgulha de alguma coisa. Assim, é necessário fazer a seguinte correção: Nos 

últimos anos, o Brasil chegou à posição de terceira maior população carcerária do mundo, da qual 

não tem do que se orgulhar”. 

 

GABARITO: letra “B”. 
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QUESTÃO 21 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Leia a tira. 

 

Em conformidade com a norma-padrão, os termos que preenchem as lacunas são, respectivamente: 

a) estes … Devem … tem. 

b) esses … Devem … têm. 

c) estes … Deve … têm. 

d) aqueles … Devem … tem. 

e) esses … Deve … tem. 

COMENTÁRIOS 
A primeira lacuna será preenchida por um pronome demonstrativo, que indica a proximidade de um 

elemento em relação às pessoas do discurso. 

Utiliza-se: 

• Isto, este e esta: para indicar a localização de algo que está perto do falante; 

• Isso, esse e essa: para indicar a localização de algo que está perto do ouvinte; 

• Aquilo, aquele e aquela: para indicar a localização de algo que está distante do falante e 

também do ouvinte. 
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No caso, os potes de manteiga estão próximos ao falante. Portanto, utiliza-se estes. 

Para preencher a segunda lacuna, é necessário observar, primeiro, o verbo “haver”. 

No sentido de “existir”, o verbo “haver” não tem sujeito (ou seja, é impessoal). Dessa maneira, quando 

o verbo principal for “haver”, no sentido de “existir”, o verbo auxiliar ficará no singular (pois ele 

acompanha o verbo principal). 

Consequentemente, utiliza-se deve na segunda lacuna. 

 

Por sua vez, a terceira lacuna aborda o verbo “ter” no presente do indicativo. 

O verbo “ter”, no presente do indicativo, é escrito “tem”, quando estiver no singular; é escrito “têm”, se 

estiver no plural. 

Assim, a questão pede o uso do têm (“...vou olhar nas outras lojas pra ver o que elas têm!”). 

 

GABARITO: letra “C”.  

4 SINAL INDICATIVO DE CRASE 

QUESTÃO 25 

CESPE – PF – Agente de Polícia Federal – 2018 

TRECHO 

Seu diferencial era não só buscar pela assinatura digital ou nomes conhecidos, mas também 

por novos arquivos por intermédio da leitura dos pixels presentes na imagem calibrados a uma paleta 

de tons de pele. 

Internet: <www.cartacapital.com.br> (com adaptações). 

 

No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do trecho apresentado, julgue o item 

seguinte. 

 O emprego do sinal indicativo de crase em “a uma paleta” manteria a correção gramatical do texto, 

uma vez que, no trecho, o vocábulo “a” antecede palavras no feminino. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O termo “uma”, em “a uma paleta”, é artigo indefinido, pois determina vagamente objetos ou seres. 

Como regra, o sinal indicativo de crase ocorre da soma entre a preposição a + artigo definido a. 

A crase é a fusão de sons vocálicos semelhantes. Por isso, não há sinal indicativo de crase na 

hipótese de preposição a + artigo indefinido uma.  

GABARITO: errado. 



 

MATERIAL DEMONSTRATIVO | Conteúdo diário no Instagram @RevisaoConstitucional | @MeuSonhoPolicial | 

@RevisaodoConcurseiro 

61 Língua Portuguesa – MANUAL POLICIAL 

5 PONTUAÇÃO 

QUESTÃO 29 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Assinale a alternativa correta quanto à pontuação. 

a) O investimento em redução da evasão escolar e as políticas voltadas para os jovens, de fato, são 

importantes. 

b) Fique claro que, tal correção de rumo, não corresponde à complacência, como se pode pensar. 

c) O jornal há anos, vem mantendo posição, de reservar o cárcere para autores de crimes violentos. 

d) O Brasil está abrigando atrás de EUA e China, a terceira maior população carcerária do mundo. 

e) A certeza da punição, é o principal fator de dissuasão, e não, o rigor ou o tamanho da pena. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: correta. 

O termo “de fato” é uma expressão explicativa, por isso é isolado por vírgulas. 
 

LETRA “B”: incorreta. 

A conjunção dá início à oração. Por isso, não há vírgula entre a conjunção e o sujeito. Dessa maneira, 

não se pode separar a conjunção “que” do sujeito “tal correção de rumo”. 

A segunda vírgula também não pode ser utilizada, pois não se coloca vírgula entre o sujeito e o verbo. 

Apesar de as duas primeiras vírgulas tornarem a alternativa incorreta, a terceira vírgula não precisa 

de correção, pois o trecho “como se pode pensar” é uma oração adverbial (não há restrição quanto ao 

uso da vírgula). 

Frase corrigida: “Fique claro que tal correção de rumo não corresponde à complacência, como se 

pode pensar”. 
 

LETRA “C”: incorreta. 

O termo “há anos” é adjunto adverbial de tempo, devendo ser isolado por duas vírgulas. Portanto, é 

necessário colocar uma vírgula antes de “há anos”. 

Em relação ao trecho:” vem mantendo posição, de reservar o cárcere [...]” está incorreto, pois não se 

pode utilizar vírgula para separar o núcleo do seu complemento. 

Frase corrigida: “O jornal, há anos, vem mantendo posição de reservar o cárcere para autores de 

crimes violentos”. 
 

LETRA “D”: incorreta. 

O trecho: “O Brasil está abrigando atrás de EUA e China, [...]” é adjunto adverbial”, devendo ser 

isolado por duas vírgulas. 

Frase corrigida: “O Brasil está abrigando, atrás de EUA e China, a terceira maior população carcerária 

do mundo”. 
 

LETRA “E”: incorreta. 

O trecho: “A certeza da punição, é o [...]” está incorreto, visto que não se pode utilizar vírgula entre o 

sujeito e o verbo. 

Frase corrigida: “A certeza da punição é o principal fator de dissuasão, e não, o rigor ou o tamanho 

da pena”. 
 

GABARITO: letra “A”. 
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QUESTÃO 32 

CESPE – PF – Agente de Polícia Federal – 2018 

TRECHO 

Como poeta e matemático, raciocinaria bem; como mero matemático, não raciocinaria de 

modo algum, e ficaria, assim, à mercê do delegado. 
 

Julgue o seguinte item, relativo aos sentidos e aos aspectos linguísticos do trecho acima. 

Feitas as devidas alterações de maiúsculas e minúsculas, o ponto e vírgula empregado logo após 

“bem” poderia ser corretamente substituído por ponto final. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 
O sinal de ponto e vírgula “;” é utilizado para indicar uma pausa maior do que a vírgula e menor do 

que o ponto final. 

Em regra, é possível substituí-lo por vírgula ou por ponto. 

O trecho disposto no enunciado traz duas orações coordenadas assintéticas, situação em que é 

possível a substituição do ponto e vírgula por ponto. 

GABARITO: certo. 

6 INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 

QUESTÃO 35 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário Federal – 2019 

TEXTO 

O nome é o nosso rosto na multidão de palavras. Delineia os traços da imagem que fazem de 

nós, embora não do que somos (no íntimo). Alguns escondem seus donos, outros lhes põem nos 

olhos um azul que não possuem. Raramente coincidem, nome e pessoa. Também há rostos quase 

idênticos, e os nomes de quem os leva (pela vida afora) são completamente díspares, nenhuma letra 

se igualando a outra. 

O do autor deste texto é um nome simples, apostólico, advindo do avô. No entanto, o 

sobrenome, pelo qual passou a ser reconhecido, é incomum. Sonoro, hispânico; com uma 

combinação incomum de nome e sobrenome, difícil seria encontrar um homônimo. Mas eis que um 

surgiu, quando ele andava pelos vinte anos. E continua, ao seu lado, até agora —sombra amiga. 

Impossível não existir aqui ou ali alguma confusão entre eles, um episódio obscuro que, logo, 

viria às claras com a real justificativa: esse não sou eu. Houve o caso da mulher que telefonou para 

ele, esmagando-o com impropérios por uma crítica feita no jornal pelo outro, sobre um célebre 

arquiteto, de quem ela era secretária. 

João Anzanello Carrascoza. Homônimo. In: Diário das Coincidências.Ed. 

digital. São Paulo: Objetiva, p. 52 (com adaptações). 

 

No que concerne ao texto precedente, julgue o próximo item. 
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Em “um surgiu” (sublinhado no texto), o vocábulo “um” refere-se a um indivíduo cujo nome é idêntico 

ao do autor do texto. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 
O texto afirma que seu autor possuía uma combinação de nome e sobrenome incomum, o que 

tornaria difícil encontrar um homônimo. Após isso, o texto menciona, “Mas eis que um surgiu”, 

referindo-se justamente a um homônimo (ou seja, a uma pessoa com nome idêntico ao do autor do 

texto).  

A existência de um homônimo é reforçada no último parágrafo, no qual é narrado o caso de uma 

mulher que confundiu a pessoa de nome idêntico com o autor do texto. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 39 

CESPE – PRF – Policial Rodoviário Federal – 2019 

TEXTO 

A vida humana só viceja sob algum tipo de luz, de preferência a do sol, tão óbvia quanto 

essencial. Somos animais diurnos, por mais que boêmios da pá virada e vampiros, em geral, 

discordem dessa afirmativa. Poucas vezes a gente pensa nisso, do mesmo jeito que devem ser poucas 

as pessoas que acordam se sentindo primatas, mamíferos ou terráqueos, outros rótulos que nos 

cabem por força da natureza das coisas. 

A humanidade continua se aperfeiçoando na arte de afastar as trevas noturnas de todo hábitat 

humano. Luz soa para muitos como sinônimo de civilização, e pode-se observar do espaço o mapa 

das desigualdades econômicas mundiais desenhado na banda noturna do planeta. A parcela 

ocidental do hemisfério norte é, de longe, a mais iluminada. 

Dispor de tanta luz assim, porém, tem um custo ambiental muito alto, avisam os cientistas. 

Nos humanos, o excesso de luz urbana que se infiltra no ambiente no qual dormimos pode reduzir 

drasticamente os níveis de melatonina, que regula o nosso ciclo de sono-vigília. 

Mesmo assim, sinto uma alegria quase infantil quando vejo se acenderem as luzes da cidade. E 

repito para mim mesmo a pergunta que me faço desde que me conheço por gente: quem é o 

responsável por acender as luzes da cidade? O mais plausível é imaginar que essa tarefa caiba a 

sensores fotoelétricos espalhados pelos bairros. Mas e antes dos sensores, como é que se fazia? 

Imagino que algum funcionário trepava na antena mais alta no topo do maior arranha-céu e, ao 

constatar a falência da luz solar, acionava um interruptor, e a cidade toda se iluminava. 

Não consigo pensar em um cargo público mais empolgante que o desse homem. Claro que o 

cargo, se existia, já foi extinto, e o homem da luz já deve ter se transferido para o mundo das trevas 

eternas. 

Reinaldo Moraes. “Luz! Mais luz”. Internet: <www.nexojornal.com.br> (com 

adaptações). 
 

No que se refere aos sentidos e às construções linguísticas do texto precedente, julgue o item a 

seguir. 

É correto inferir do trecho: “o homem da luz já deve ter se transferido para o mundo das trevas 

eternas” (sublinhado no texto) que provavelmente o funcionário responsável pelo acionamento da 

iluminação urbana já morreu. 
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(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 
Segundo o texto, as luzes da cidade, nos dias de hoje, provavelmente são acesas em virtude de 

sensores fotoelétricos espalhados pelos bairros. 

Antes dos sensores, o autor do texto imagina que algum funcionário “acionava um interruptor, e a 

cidade toda se iluminava”. 

O autor prossegue dizendo que tal cargo, caso tivesse existido, obviamente já foi extinto. Por fim, 

conclui afirmando que o homem da luz já deve ter se transferido para o mundo das trevas eternas 

(que é um eufemismo, uma suavização do significado da palavra “morte”).  

Quando o autor diz que o homem da luz já deve ter se transferido para o mundo das trevas eternas, 

pode-se inferir (deduzir) que ele provavelmente morreu, conforme afirma a questão. 

Além disso, o autor fala do cargo como se tivesse sido extinto há muito tempo (“Claro que o cargo, se 

existia, já foi extinto”). Então, o funcionário que o ocupava provavelmente faleceu. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 47 

CESPE – PF – Agente de Polícia Federal – 2018 

TEXTO 

Imagine uma operação de busca na selva. Sem mapas, binóculos ou apoio logístico; somente 

com um facão. Assim eram feitas as operações de combate à pornografia infantil pela Polícia Federal 

até o dia em que peritos criminais federais desenvolveram, no estado de Mato Grosso do Sul, o 

Nudetective. 

O programa executa em minutos uma busca que poderia levar meses, encontrando todo o 

conteúdo pornográfico de pedofilia em computadores, pendrives, smartphones e demais mídias de 

armazenamento. 

Para ajudar o trabalho dos peritos, existem programas que buscam os arquivos de imagem e 

vídeo através de sua hash ou sua assinatura digital. Logo nos primeiros testes, a detecção de imagens 

apresentou mais de 90% de acerto. 

Para o teste, pegaram um HD com conteúdo já periciado e rodaram o programa. Conseguiram 

95% de acerto em 12 minutos. Seu diferencial era não só buscar pela assinatura digital ou nomes 

conhecidos, mas também por novos arquivos por intermédio da leitura dos pixels presentes na 

imagem calibrados a uma paleta de tons de pele. Começava a revolução em termos de investigação 

criminal de pornografia infantil. 

Além da detecção de imagens e vídeos, todo o processo de busca e obtenção de resultados é 

simultâneo, o que economiza tempo e dinheiro. 

A licença de uso do software, que é programado em Java, é gratuita e só é disponibilizada para 

forças da lei e pesquisas acadêmicas. Segundo seus desenvolvedores, nunca houve o intuito de 

venda, pois não enxergam sentido em lucrar com algo que seja para salvar crianças. Mas, então, por 

que não deixá-lo disponível para todos? Somente para que não possa ser utilizado para criar formas 

de burlá-lo, explicam. 

Desde seu lançamento, o Nudetective já foi compartilhado com Argentina, Paraguai, Suécia, 

Áustria, Noruega, Nova Zelândia e Portugal. Ganhou reconhecimento e premiações em congressos 

forenses no Brasil e no mundo.  

Internet: <www.cartacapital.com.br> (com adaptações). 
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No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto apresentado, julgue o item 

seguinte. 

O primeiro parágrafo do texto informa que, antes da criação do Nudetective, a Polícia Federal não 

dispunha de dispositivos tecnológicos para a investigação de crimes de pedofilia na Internet. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 
O texto não afirma que, antes do Nudetective, a Polícia Federal não dispunha de dispositivos 

tecnológicos para a investigação de crimes de pedofilia na Internet. Não há tal afirmação nem no 

primeiro parágrafo e nem no restante do texto. 

Na verdade, ele apenas informa que as operações Polícia Federal eram mais demoradas. Com o 

Nudetective, uma busca que demoraria meses passou a ser feita em minutos (conforme dispõe o 

segundo parágrafo). 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 54 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

 

Analisando as falas das personagens, conclui-se corretamente que o aluno: 

a) se submete passivamente à explicação dada pela professora, por isso prefere não questioná-la. 

b) se coloca em uma condição de submissão à professora para ganhar mais um dia de folga da 

escola. 

c) se ressente com a professora e passa a pedir-lhe que haja uma reforma no calendário escolar. 

d) se sente ludibriado pela professora, que lhe dá informações insuficientes sobre os feriados. 

e) se vale do oportunismo para tentar convencer a professora de que é possível ter mais folgas. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: incorreta. 

Pelo contrário. O aluno questiona o que foi dito pela professora, não se submetendo à explicação 

dela. 
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LETRA “B”: incorreta.  

O aluno não se coloca numa posição de submissão. Vide comentários da letra “A”. 
 

LETRA “C”: incorreta. 

Ele não se ressente (não fica magoado) com a professora, e sim questiona a explicação dela. O aluno 

também não pede uma reforma no calendário escolar.  
 

LETRA “D”: incorreta. 

O aluno não se sente ludibriado (enganado) pela professora. Ele não tem postura de quem foi 

enganado, mas de quem está questionando algo. 
 

LETRA “E”: correta. 

É justamente isso. O aluno aproveita o contexto da conversa para tentar convencer a professora 

sobre a possibilidade de ter uma folga, por causa do dia do descobrimento do Brasil. 
 

GABARITO: letra “E”. 

QUESTÃO 58 

CESPE – DEPEN – Todas as Áreas – 2015 

Educação prisional 

No Brasil, a educação prisional está garantida por lei. Os mais de 500 mil detentos existentes 

no país têm direito a salas de aula dentro dos presídios e, a cada doze horas de frequência escolar de 

qualquer nível (fundamental, médio, profissionalizante ou superior), o preso tem um dia de pena 

remido. Desde 2012, entre os projetos voltados à recuperação e à reinserção social, está a remição de 

pena por meio da leitura. 

O projeto transforma a leitura em uma extensão da produção de trabalho intelectual, que já 

caracterizava a remição de pena por dias de estudo. Os detentos têm acesso a mais de cem livros 

comprados pelo governo e, a partir dessa seleção, eles têm de vinte e um a trinta dias para ler um 

livro e escrever uma resenha que, se adequada aos parâmetros da lei, como circunscrição ao tema e 

estética, subtrai quatro dias da pena. Ao todo, os detentos podem remir até quarenta e oito dias 

apenas com as leituras. Essa possibilidade, no entanto, ainda é restrita a penitenciárias federais de 

segurança máxima. 

Após um ano de vigência da lei que regulamentou o projeto, dados coletados pelo 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) revelaram os hábitos de leitura nos presídios. Foram 

feitas 2.272 resenhas, sendo 1.967 aceitas, o que resultou em um total de 7.508 dias remidos. Entre 

os dez livros mais lidos e resenhados estavam A Menina que Roubava Livros, em primeiro lugar, e O 

Pequeno Príncipe, em décimo. 

Na visão do coletivo de incentivo cultural Perifatividade, o projeto é uma oportunidade de os 

detentos ampliarem seu universo e perceberem novas dinâmicas de como analisar o mundo, além de 

ser um incentivo à educação. 

Internet: www.revistaeducacao.uol.com.br (com adaptações). 

 

Julgue o próximo item, referente às ideias do texto Educação prisional. 

O autor do texto defende a ideia de que a leitura possibilita a ampliação do universo do leitor e a 

percepção de novas dinâmicas de análise do mundo; por essa razão, o texto pode ser caracterizado 

como essencialmente argumentativo. 
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(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Texto argumentativo é aquele que traz opiniões/ideias defendidas pelo autor. E, pela leitura do texto, 

é possível observar que se trata de um texto informativo, e não argumentativo. Ou seja, é um texto 

que tem a intenção de informar. 

 O enunciado da questão ainda afirma que “o autor do texto defende a ideia de que a leitura 

possibilita a ampliação do universo do leitor e a percepção de novas dinâmicas de análise do mundo”, 

o que não é verdade. Conforme o último parágrafo do texto, o autor apenas informa que, “na visão 

do coletivo de incentivo cultural Perifatividade, o projeto é uma oportunidade de os detentos 

ampliarem seu universo e perceberem novas dinâmicas de como analisar o mundo”. 

Não se trata, portanto, de uma opinião do autor, mas de terceiro. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 74 

CESPE – DEPEN – Todas as Áreas – 2015 

TEXTO 

Os detentos têm acesso a mais de cem livros comprados pelo governo e, a partir dessa 

seleção, eles têm de vinte e um a trinta dias para ler um livro e escrever uma resenha que, se 

adequada aos parâmetros da lei, como circunscrição ao tema e estética, subtrai quatro dias da pena.  

Internet: www.revistaeducacao.uol.com.br (com adaptações). 

 

No que diz respeito aos aspectos linguísticos do texto acima, julgue o seguinte item. 

A correção gramatical do texto seria mantida caso a vírgula, logo após o termo “que”, fosse eliminada. 

(   )   CERTO  (   ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 
O trecho “se adequada aos parâmetros da lei” é uma oração subordinada adverbial condicional e está 

intercalada. Sempre que a oração adverbial antecede ou está intercalada na oração principal, a dupla 

vírgula será obrigatória. 

O uso das vírgulas é obrigatório pelo fato de a oração adverbial não estar na sua posição canônica. 

Assim, a retirada da vírgula após o termo “que” não manteria a correção gramatical do texto. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 82 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Derivada do latim, língua portuguesa é a sétima mais falada no mundo 

O português é a língua oficial de nove países e tem mais de 260 milhões de falantes. De acordo 

com o instituto americano SIL International, há mais de 7000 idiomas no mundo e o português é o 

sétimo mais falado. 
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Parte do grupo das línguas românicas, que inclui o espanhol e o italiano, entre outras, o 

português é derivado do latim – idioma que teve origem na Itália, na pequena região do Lácio, onde 

está Roma. 

O latim disseminou-se na Europa juntamente da expansão do domínio do Império Romano. 

Foi com as tropas romanas que o latim chegou à face sul do continente europeu (onde hoje 

estão os territórios de Portugal e Espanha), entre os séculos 3° e 2° a.C. 

Devido a ocupações anteriores, a Península Ibérica já tinha a presença de outros povos (e suas 

línguas, por consequência), como os celtas. Ao longo do tempo, o latim falado foi incorporando 

elementos linguísticos dessas e de outras populações. 

Quando o Império Romano ruiu, no século 5° d.C., a Península Ibérica já estava totalmente 

latinizada, e o idioma manteve-se em uso por seus habitantes. 

No século 15, com a expansão marítima de Portugal, a língua foi espalhada por suas colônias. 

O uso de outros idiomas ou dialetos locais era, muitas vezes, proibido. 

Hoje há muito mais falantes de português fora de Portugal, que tem apenas 10 milhões de 

habitantes. 

(https://www1.folha.uol.com.br. Adaptado) 

 

Sem prejuízo de sentido ao texto e em conformidade com a norma-padrão de concordância, está 

correto o enunciado: 

a) Muitas vezes, era proibido outros idiomas ou dialetos locais nas colônias portuguesas. 

b) Portugal proibia, muitas vezes, que fosse usados outros idiomas ou dialetos locais em suas 

colônias. 

c) Nas colônias portuguesas, muitas vezes, proibiam-se outros idiomas ou uso dos dialetos locais. 

d) Contra a vontade das colônias portuguesas, muitas vezes, proibia-se outros idiomas ou dialetos 

locais. 

e) Sem autorização de Portugal, eram proibido outros idiomas ou uso dos dialetos locais nas colônias. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: incorreta. 

O termo “era proibido” não está concordando com o sujeito “outros idiomas”. 

Frase corrigida: “Muitas vezes, eram proibidos outros idiomas ou dialetos locais nas colônias 

portuguesas”. 

LETRA “B”: incorreta. 

O termo “fosse” deve concordar com o sujeito “outros idiomas”, indo para o plural. 

Frase corrigida: “Portugal proibia, muitas vezes, que fosse usados outros idiomas ou dialetos locais 

em suas colônias”.  

 

LETRA “C”: correta. 

Não há qualquer erro de concordância na frase. Por isso, ela está correta. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

O termo “proibia-se” não está concordando com o sujeito “outros idiomas ou dialetos locais”. 
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Frase corrigida: “Contra a vontade das colônias portuguesas, muitas vezes, proibiam-se outros 

idiomas ou dialetos locais”. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

O termo “proibido” deve concordar com o sujeito “outros idiomas”. 

Frase corrigida: “Sem autorização de Portugal, eram proibidos outros idiomas ou uso dos dialetos 

locais nas colônias”. 

 

GABARITO: letra “C”. 

QUESTÃO 85 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

Nas passagens – … as ideias do fundador são institucionalizadas e defendidas por discípulos 

ferrenhos…; – … não lhe permitia avançar… – e – Por razões óbvias. –, os termos destacados são 

antônimos, respectivamente, de: 

a) previsíveis; alcançar; manifestas. 

b) perspicazes; progredir; fortuitas. 

c) dóceis; superar; incontestáveis. 

d) obstinados; recuar; flagrantes. 

e) tolerantes; retroceder; inevidentes. 

COMENTÁRIOS 

“Ferrenho” é antônimo de flexível, tolerante, dócil. 

“Avançar” é antônimo de retroceder, recuar, retrosseguir. 

“Óbvio” é antônimo de anormal, inevidente. 

 

Assim sendo, vamos à correção: 

LETRA “A”: incorreta. 

“Previsíveis” não é antônimo de “ferrenhos”. 

“Alcançar” é sinônimo de “avançar”, e não antônimo. 

“Manifestas” é sinônimo de “óbvias”, e não antônimo. 

 

LETRA “B”: incorreta.  

“Perspicazes” não é antônimo de “ferrenhos”. 

“Progredir” é sinônimo de “avançar”, e não antônimo. 

“Fortuitas” não é antônimo de “óbvias”. 

 

LETRA “C”: incorreta. 
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“Dóceis” é antônimo de “ferrenhos”. 

“Superar” é sinônimo de “avançar”, e não antônimo. 

“Incontestáveis” é sinônimo de “óbvias”, e não antônimo. 

 

LETRA “D”: incorreta. 

“Obstinados” é sinônimo de “ferrenhos”, e não antônimo dele. 

“Recuar” é antônimo de “avançar”. 

“Flagrantes” não é antônimo de “óbvias”. 

 

LETRA “E”: correta. 

Vide comentários preliminares. 

 

GABARITO: letra “E”. 

QUESTÃO 91 

VUNESP – PC/SP – Investigador de Polícia – 2018 

TRECHO 

O português é a língua oficial de nove países e tem mais de 260 milhões de falantes. De acordo 

com o instituto americano SIL International, há mais de 7000 idiomas no mundo, e o português é o 

sétimo mais falado. 

(https://www1.folha.uol.com.br. Adaptado) 

 

No texto acima, o emprego dos numerais tem a finalidade de mostrar: 

a) a inexpressividade da posição do Brasil, em relação à quantidade de idiomas existentes no mundo. 

b) a expectativa de que o Brasil ocupe uma posição mais significativa entre os 7000 idiomas do 

mundo. 

c) a relevância do português quanto ao seu alcance, considerando-se a quantidade de idiomas 

existentes no mundo. 

d) a pouca importância do português no cenário mundial, pois é falado em nove países e só ocupa o 

7° lugar. 

e) a quantidade de falantes que faz com que o português assuma a posição de maior prestígio entre 

os 7000 idiomas. 

COMENTÁRIOS 
LETRA “A”: incorreta.  

Pelo contrário. Estar em 7º colocado entre 7.000 é expressivo. 

 

LETRA “B”: incorreta. 
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O português já ocupa uma posição significativa entre os idiomas mais falados no mundo (é o 7º entre 

7.000). A finalidade do texto é mostrar que o português já ocupa uma posição significativa. 

 

LETRA “C”: correta. 

Conforme os comentários da letra “B”, o texto tem como finalidade mostrar a relevância do português 

quanto ao seu alcance, ocupando a 7ª posição entre os 7.000 idiomas existentes no mundo. 

 

LETRA “B”: incorreta. 

O texto mostra a grande importância do português no cenário mundial, e não o contrário. 

É o 7º colocado entre 7.000. 

 

LETRA “E”: incorreta. 

A posição de maior prestígio é a de 1º colocado. O português é o 7º idioma mais falado.  

 

GABARITO: letra “C”. 
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SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE LÍNGUA PORTUGUESA 
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INFORMÁTICA 

1 HARDWARE 

QUESTÃO 03 

VUNESP – PC/SP – Agente Policial – 2018 

Considerando-se, principalmente, os dispositivos mais recentes, há um tipo utilizado com 

microcomputadores que deve ser conectado em uma porta HDMI do microcomputador. Esse 

dispositivo corresponde 

a) ao pen drive. 

b) ao adaptador wireless. 

c) à impressora. 

d) ao microfone. 

e) ao monitor de vídeo. 

COMENTÁRIOS 

A conexão USB é um padrão universal e sua sigla significa Universal Serial Bus, que tornou mais fácil a 

tarefa de conectar aparelhos e dispositivos periféricos ao computador. É por isso que essas entradas 

estão em dispositivos tão diferentes no mercado, como: pendrives, adaptadores wireless, 

impressoras, teclados, mouse, modems, câmeras digitais etc. 

Um microfone externo, vai possuir a conexão P2 para se conectar ao computador. Os monitores mais 

modernos possuem conexão HDMI, DVI ou ainda a mais antiga VGA. 

GABARITO: letra “E”. 

2 WINDOWS 

QUESTÃO 08 

VUNESP – PC/SP – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

Em um computador com o sistema operacional Windows, um usuário encontrou os seguintes 

arquivos em uma mesma pasta: A.pdf, A-Copia.pdf e A(1).pdf. Sobre esses arquivos é correto 

afirmar que 

a) A.pdf e A(1).pdf foram gerados possivelmente a partir de dois downloads consecutivos do mesmo 

arquivo de um site para uma mesma pasta. 

b) certamente todos os arquivos são diferentes, não havendo possibilidade de serem iguais. 

c) A.pdf apresentou defeito e A-Copia.pdf é uma cópia restaurada dele, gerada a partir do recurso de 

restauração de arquivos do Windows. 

d) A-Copia.pdf é gerado automaticamente a partir de A.pdf quando a opção de backup do Windows 

se encontra ativada. 
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e) A.pdf é a versão original de um arquivo, e A(1).pdf é a versão compactada do mesmo arquivo, 

gerada pelo Windows.  

COMENTÁRIOS 

Quando você copia ou move algum arquivo para um local aonde já se encontra um arquivo com o 

mesmo nome e extensão, o próprio Windows te informa isso, nesse caso ele pergunta se você deseja 

substituir o arquivo. Quando você copia e cola um arquivo na mesma pasta ou diretório em que você 

se encontra, o Windows duplica a pasta ou arquivo, adicionando “Copia” no final do nome. 

Além disso, quando você faz múltiplos downloads de um mesmo arquivo no seu computador, 

salvando esses arquivos na mesma pasta, o Windows automaticamente baixa o arquivo adicionando 

no final (1). As alternativas mencionam diversos conceitos errados, como: arquivo que apresentou 

defeito, arquivo restaurado, arquivo gerado automaticamente etc. 

GABARITO: letra “A”. 

3 LINUX 

QUESTÃO 12 

CESPE – Polícia Federal – Perito Criminal Federal – 2018 

Em cada item a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser 

julgada, a respeito de sistemas operacionais, intranet e Internet. 

Depois de fazer login em uma estação de trabalho com Windows 10, o usuário de nome delegado 

verificou que estava sem acesso de escrita na pasta c:\temp\bo. Uma das possíveis causas seria o fato 

de o referido usuário não ser o dono da pasta e(ou) não ter acesso específico a ela. Nessa situação, o 

administrador da máquina pode eliminar essa restrição por meio do comando chown +w delegado 

c:\temp\bo, executado no power shell do sistema operacional, que aceita tanto comandos DOS quanto 

alguns comandos Linux. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Em sistemas operacionais Linux, cada arquivo é associado com um grupo e um dono (owner). Chown 

é uma abreviação para change owner, que traduzido fica “mudar o dono”. O comando pode ser 

utilizado em qualquer sistema Unix pelo superusuário. 

Alguns comandos do Microsoft Windows são idênticos ao Linux (cd, tree, dir, shutdown...), mas os 

parâmetros e argumentos dos comandos podem variar de sistema para sistema. O Windows 

PowerShell permite executar alguns comandos (clear, ls, man...) existentes no Linux, mas a maioria 

dos comandos do Linux não são iguais aos comandos existentes no Windows. O comando chown não 

existe no Windows. 
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GABARITO: errado. 

4 MICROSOFT OFFICE 2016 

QUESTÃO 16 

CESPE – Polícia Federal – Perito Criminal Federal – 2018 

A respeito de sistemas operacionais e de aplicativos de edição de textos e planilhas, julgue o item a 

seguir. 

Devido à capacidade ilimitada de linhas de suas planilhas, o aplicativo Excel pode ser utilizado como 

um banco de dados para tabelas com mais de um milhão de registros. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Tudo tem limite! E o Excel possui limite tanto de linha como de coluna. Até podemos dizer que é 

possível aplicarmos mais de 1 milhão de registros, para isso apenas é necessário multiplicarmos o n° 

de linhas pelo n° de colunas = n° de células. 

• Registros = 1.048.576 x 16.384 

• Registros = 17.179.869.184 (bilhões de registros) 

Porém o fato é que: a questão diz que o Excel possui uma capacidade ilimitada, o que não é verdade.  

GABARITO: errado. 

 

QUESTÃO 22 

VUNESP – PC/SP – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

Analise a seguinte planilha editada no MS-Excel 2016, em sua versão em português e configuração 

padrão. 

 

Digitou-se, na célula D6, a seguinte fórmula: 

 

=MAIOR(A1:C4;1)<>MENOR(B2:C5;1) 
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O resultado produzido em D6 foi: 

a) VERDADEIRO 

b) 2 

c) 3 

d) FALSO 

e) #VALOR! 

COMENTÁRIOS 

Vamos iniciar analisando cada item da fórmula apresentada na questão: 

 

=MAIOR(A1:C4;1)<>MENOR(B2:C5;1) 

MAIOR(A1:C4;1) retorna o primeiro maior dos números no intervalo de A1 a C4. Resposta = 3; 

<> significa DIFERENTE no Excel, se trata de um operador de comparação, a resposta será 

VERDADEIRO ou FALSO 

MENOR(B2:C5;1) retorna o primeiro menor dos números no intervalo de B2 a C5. Resultado = 2. 

Portanto, a nossa fórmula se resume a =3<>2 ou três é diferente de 2? VERDADEIRO. 

GABARITO: letra “A”. 

5 MICROSOFT OFFICE 2013 

QUESTÃO 32 

CESPE – Polícia Federal – Agente de Polícia Federal – 2018 

Julgue os itens que se segue, acerca da edição de textos, planilhas e apresentações nos ambientes 

Microsoft Office e BrOffice. 

Na versão 2013 do PowerPoint do Microsoft Office Professional, é possível abrir arquivos no formato 

.odp, do Impress do BrOffice; contudo, não é possível exportar ou salvar arquivos .pptx originais do 

PowerPoint como arquivos .odp. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A seguir temos os tipos de arquivo padrão disponíveis quando você clica em Arquivo > Salvar como, 

dentro do PowerPoint: 
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A partir do pacote Office 2007 a Microsoft passou a abrir formatos odf (open document files) nativo 

dos aplicativos BrOffice no passado e Libre Office atualmente. Na questão a banca afirma que não é 

possível, por isso errada. 

GABARITO: errado. 

6 REDE DE COMPUTADORES 

QUESTÃO 36 

CESPE – Polícia Federal – Agente de Polícia Federal – 2018 

Julgue o item subsequente, relativo a redes de computadores. 

As redes de computadores podem ser classificadas, pela sua abrangência, em LAN (local area 

network), MAN (metropolitan area network), e WAN (Wide area network). 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Apesar de existirem outras classificações, a banca não mencionou que as classificações eram apenas 

as que são apresentadas na questão. 

As classificações de redes de computadores mais cobradas em concursos são: 

• PAN – Rede de Área Pessoal: As redes do tipo PAN, ou Redes de Área Pessoal, são usadas para 

que dispositivos se comuniquem dentro de uma distância bastante limitada. 

• LAN – Rede Local: As chamadas Local Area Networks, ou Redes Locais, interligam 

computadores presentes dentro de um mesmo espaço físico. Isso pode acontecer dentro de 

uma empresa, de uma escola ou dentro da sua própria casa, sendo possível a troca de 

informações e recursos entre os dispositivos participantes. 

• MAN – Rede Metropolitana: Imaginemos, por exemplo, que uma empresa possui dois 

escritórios em uma mesma cidade e deseja que os computadores permaneçam interligados. 

Para isso existe a Metropolitan Area Network, ou Rede Metropolitana, que conecta diversas 

Redes Locais dentro de algumas dezenas de quilômetros. 

• WAN – Rede de Longa Distância: A Wide Area Network, ou Rede de Longa Distância, vai um 

pouco além da MAN e consegue abranger uma área maior, como um país ou até mesmo um 

continente. 
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GABARITO: certo. 

QUESTÃO 44 

CESPE – Polícia Federal – Escrivão de Polícia Federal – 2018 

Julgue o item, no que se refere a redes de computadores, fundamentos relacionados à transmissão 

dos dados e códigos utilizados na transmissão. 

Em redes de comunicação de dados, existem três modos de transmissão: o simplex, em que os dados 

circulam em apenas um sentido; o half- duplex, em que os dados circulam nos dois sentidos ao 

mesmo tempo; e o full-duplex, também conhecido por ligação de alternância. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Na comunicação Half-Duplex a comunicação ocorre entre um Transmissor e um Receptor, e ambos 

podem transmitir e receber dados, mas não simultaneamente, ou seja, durante a transmissão, um 

dispositivo A pode estar atuando como Transmissor e um dispositivo B como Receptor e, em outro 

instante, os papéis podem ser invertidos, como ocorre quando se usa um rádio amador, por exemplo. 

Na comunicação Full-Duplex (também conhecida como ligação de alternância) a comunicação ocorre 

entre um Transmissor e um Receptor sendo que ambos podem transmitir dados simultaneamente 

em ambos os sentidos, ou seja, a transmissão é bidirecional; podemos citar como exemplo uma 

conversa telefônica. A questão bagunçou os conceitos entre Half-Duplex e Full-Duplex. 

 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 51 

VUNESP – PC/SP – Agente Policial – 2018 

Utilizando um navegador típico de Internet, o usuário digitou o seguinte endereço: www.carlos.cim.br. 

De acordo com o endereço digitado, é correto afirmar que o usuário está acessando um site web de 

um profissional liberal da classe 

a) contador. 

b) instrutor. 

c) impressor. 

d) corretor. 

e) importador. 
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COMENTÁRIOS 

Existem inúmeras possibilidades de criação de domínio, porém os que mais acessamos no dia a dia 

são sites que terminam com: .com; .com.br; .gov etc. A questão traz algumas possibilidades, porém o 

tipo de domínio cim.br, como podemos consultar no REGISTRO.BR, se refere a Corretores. 

 
GABARITO: letra “D”. 

7 COMPUTAÇÃO EM NUVEM 

QUESTÃO 54 

CESPE – Polícia Federal – Papiloscopista Policial Federal – 2018 

Julgue o próximo item a respeito de redes de computadores e de cloud computing. 

Conceitualmente, a computação em nuvem pode ser implementada por meio da LAN (local area 

network) interna de uma organização. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Podemos definir que a computação nas nuvens é um ambiente virtual alocado na Internet e, situado 

fisicamente (algum servidor físico) em algum lugar do planeta. Resumindo: é a forma de utilizar 

memória computacional e local de armazenamento de arquivos em computadores interligados à 

internet, podendo esses arquivos ser acessados de qualquer lugar do mundo conectado a esta rede. 

Portanto, se trata de um conjunto de recursos como capacidade de processamento, armazenamento, 

conectividade, plataformas, aplicações e serviços disponibilizados na Internet e não em uma rede 

local. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 56 

CESPE – Polícia Federal – Agente de Polícia Federal – 2018 

Considerando essas informações, julgue o seguinte item. 

Para o armazenamento de dados de trabalho dos colaboradores desse órgão público, incluindo-se 

documentos, imagens e planilhas, e para o uso de recursos de rede compartilhados, como 

impressoras e computadores, seria adequado contratar o modelo de computação em nuvem 

denominado infraestrutura como um serviço (IaaS). 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Quando se fala em modelo de Infraestrutura dos serviços na nuvem, encontramos: IaaS, PaaS e SaaS. 

O modelo de Infraestrutura como um Serviço (IaaS), mencionado na questão, inclui os equipamentos 

que o usuário necessita para a sua operação. A IaaS diz respeito aos serviços oferecidos na camada 

de infraestrutura.  
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Esses serviços incluem servidores, sistemas de armazenamento, roteadores e outros sistemas que 

são agrupados e padronizados a fim de serem disponibilizados pela rede. Ex: Google Drive, SkyDrive, 

Amazon Web Services. Pode ser chamada, ainda, de Hardware as a Service (HaaS). 

GABARITO: certo. 

7 SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

QUESTÃO 59 

CESPE – PC/MA – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

Determinado tipo de vírus eletrônico é ativado quando um documento por ele infectado é aberto, 

podendo então, nesse momento, infectar não apenas outros documentos, mas também um gabarito 

padrão de documento, de modo que cada novo documento criado sob esse gabarito seja infectado. 

Tal vírus, cuja propagação ocorre quando documentos por ele infectados são remetidos por correio 

eletrônico para outros usuários, é conhecido como 

a) Vírus de setor de carga (boot sector).  

b) Vírus de programa. 

c) Vírus de macro. 

d) backdoor. 

e) hoax. 

COMENTÁRIOS 

O que é uma Macro? Macro é um código adicionado ao documento, planilha ou apresentação, com o 

objetivo de automatizar tarefas. Quando esse código é malicioso, nós chamados ele de vírus de 

macro. O Vírus de macro, esse tipo especıfico de script, escrito em linguagem de macro, tenta infectar 

arquivos manipulados por aplicativos que utilizam esta linguagem como, por exemplo, os que 

compõe o Microsoft Office (Excel, Word e PowerPoint, entre outros). 

Referente as demais alternativas, encontramos:  

VÍRUS DE SETOR DE CARGA (boot sector): afeta a inicialização do sistema operacional.  

VÍRUS DE PROGRAMA: um vírus de computador é um software malicioso que é desenvolvido por 

programadores. O programa infecta o sistema, faz cópias de si e tenta se espalhar para outros 

computadores e dispositivos de informática. 

BACKDOOR: é um recurso utilizado por diversos malwares para garantir acesso remoto ao sistema ou 

à rede infectada, explorando falhas críticas não documentadas existentes em programas instalados, 

softwares desatualizados e do firewall para abrir portas do roteador.  

HOAX: é uma palavra em inglês que significa engano, boato ou farsa. São boatos comumente 

recebidos na Internet via e-mail e em sites de relacionamentos, cujo conteúdo, além das conhecidas 

"correntes", consiste em apelos dramáticos de cunho sentimental ou religioso; difamação de pessoas 

e empresas, supostas campanhas filantrópicas, ou de socorro pessoal; cobranças bancárias; ou, 
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ainda, avisos sobre falsos vírus cibernéticos que ameaçam contaminar ou formatar o disco rígido do 

computador. 

GABARITO: letra “C”. 

QUESTÃO 63 

CESPE – Polícia Federal – Agente de Polícia Federal – 2018 

Julgue o próximo item, a respeito de proteção e segurança, e noções de vírus, worms e pragas virtuais. 

Um ataque de ransomware comumente ocorre por meio da exploração de vulnerabilidades de 

sistemas e protocolos; a forma mais eficaz de solucionar um ataque desse tipo e recuperar os dados 

“sequestrados” (criptografados) é a utilização de técnicas de quebra por força bruta da criptografia 

aplicada. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O CESPE tem a característica de, num enunciado de uma questão, colocar uma parte verdadeira, mas 

o que está errado? O ataque de força bruta normalmente, não é uma técnica de segurança e, sim 

uma forma de se descobrir um meio de se invadir um sistema através da técnica de tentativa e erro. 

Resumindo: Você tenta, tenta, tenta até descobrir uma senha, por exemplo. Atualmente, a técnica de 

criptografar dados de uma máquina para pedir resgate, normalmente em criptomoedas, como o 

BitCoin, utiliza chaves criptográficas com uma grande quantidade de bits.  

Um cryptolocker utiliza chaves do tipo RSA de 2048 bits impossíveis de serem quebrados por ataque 

de força bruta antes que o prazo dado pelo ataque destrua todos os seus dados. O mais 

recomendável é que se tenha becapes atualizados e testados constantemente para se ter a certeza de 

que os dados dos becapes estão em perfeita condições de restauração, assim você não perde nada e 

também não vira refém na mão de nenhum atacante. 

GABARITO: errado. 

 

8 NAVEGADORES 

QUESTÃO 72 

CESPE – Polícia Federal – Papiloscopista Policial Federal – 2018 

Acerca de Internet, intranet e tecnologias e procedimentos a elas associados, julgue o item a seguir. 

Os browsers para navegação na Internet suportam nativamente arquivos em Java e em Flash, sem 

necessidade de aplicações adicionais. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 
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COMENTÁRIOS 

Podemos dizer que a palavra chave dessa questão é NATIVAMENTE. Quem nunca acessou um site 

qualquer, tentou assistir algum vídeo ou jogou na internet e o site apresentou a seguinte mensagem: 

Java necessário ou Flash necessário!? Ou quem nunca ficou revoltado com as mensagens constantes 

de ATUALIZAÇÃO do JAVA!? 

  

Plug-ins são programas, normalmente não fabricados pelo mesmo fabricante do navegador (por isso 

não são nativos), que ajudam processar tipos especiais de conteúdo da Web, como arquivos Flash ou 

Java. Os navegadores alertam quando determinado conteúdo requer um plug-in ainda não instalado. 

É necessária autorização expressa do usuário para um plug-in ser instalado. 

GABARITO: certo. 

 

9 CORREIO ELETRÔNICO 

QUESTÃO 75 

CESPE – Polícia Federal – Papiloscopista Policial Federal – 2018 

Acerca de Internet, intranet e tecnologias e procedimentos a elas associados, julgue o item a seguir. 

O símbolo @ em endereços de email tem o sentido da preposição no, sendo utilizado para separar o 

nome do usuário do nome do provedor. 

(     ) CERTO  (     ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Observe a sintaxe do endereço de e-mail abaixo: 
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GABARITO: certo. 

QUESTÃO 77 

VUNESP – PC/SP – Escrivão de Polícia Civil – 2018 

Considere que um usuário da Internet está escrevendo uma mensagem de email no modo texto 

simples (sem formatação), utilizando o serviço de webmail. Nessa situação, na mensagem de email em 

edição, o usuário pode 

a) inserir imagens diretamente no corpo da mensagem. 

b) utilizar diferentes cores de texto na mensagem. 

c) utilizar fontes de tamanhos pequeno, normal e grande. 

d) inserir arquivos de imagens como anexos. 

e) utilizar o recurso de destaque de texto em negrito. 

 

 

 

COMENTÁRIOS 

Enviar ou receber um e-mail com texto sem formatação, é um formato que funciona para todos os 

programas de e-mail, mas ele não aceita: texto em negrito ou itálico, fontes coloridas, imagens no 

corpo da mensagem ou outras formatações de texto. O formato de texto sem formatação também 

não dá suporte à exibição de imagens dentro da mensagem, embora você possa incluir imagens 

como anexos. Dentre todas as alternativas propostas na questão, a única que seria possível é: inserir 

arquivos de imagens como anexos. 

O restante das opções como aplicar estilos (negrito, cores, tamanho da fonte), não é possível ao 

utilizar texto sem formatação. 

GABARITO: letra “D”. 

QUESTÃO 79 

VUNESP – PC/SP – Agente Policial – 2018 

Ao se preparar uma mensagem para envio por meio de um correio eletrônico, é correto afirmar que 

a) os campos Cc e Cco são ambos obrigatórios. 

b) o campo Assunto é obrigatório, e o campo Cco é opcional. 
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c) os campos Para e Cco são ambos obrigatórios. 

d) pelo menos um dos campos Para, Cc ou Cco deve ser especificado. 

e) o campo Cco é obrigatório, e o campo Assunto é opcional. 

COMENTÁRIOS 

De forma objetiva, podemos dizer que ao enviarmos um e-mail, automaticamente o nosso endereço 

de e-mail (remetente) é inserido (obrigatório), além disso, a única outra informação necessária ou 

considerada obrigatória é ter pelo menos um destinatário nos campos Para, Cc ou Cco (pode ser em 

qualquer um dos três campos). 

Todas as demais informações são opcionais: assunto, texto no corpo etc. Veja na imagem abaixo o 

envio de e-mail apenas colocando a informação de destinatário: 

 

GABARITO: letra “D”. 

 

SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DE INFORMÁTICA 
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APOSTILA ANTICRIME 

1 ALTERAÇÕES NO CÓDIGO PENAL (DECRETO-LEI N. 2.848/1940) 

QUESTÃO 04 

No que se refere aos crimes em espécie do Código Penal, julgue o item que se segue. 

Se o crime de roubo for praticado com emprego de arma de fogo, tanto de uso permitido quanto de 

uso restrito ou proibido, a pena será aumentada em 2/3. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Antes do Pacote Anticrime, o delito de roubo (art. 157 do CP) previa, como causa de aumento de 

pena, o emprego da violência ou grave ameaça mediante o uso de arma de fogo (§ 2º-A do art. 157 do 

CP), não fazendo distinção entre a arma de fogo de uso permitido e a de uso restrito ou proibido. 

Porém, o Pacote Anticrime incluiu o § 2º-B ao art. 157 do CP, que prevê a aplicação da pena em dobro 

nos casos da prática do crime de roubo mediante o uso de arma de fogo de uso restrito ou proibido. 

REDAÇÃO NOVA do Código 

Penal, 

conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código Penal 

Art. 157, § 2º-B.  Se a violência ou 

grave ameaça é exercida com 

emprego de arma de fogo de uso 

restrito ou proibido, aplica-se em 

dobro a pena prevista no caput 

deste artigo. 

O § 2º-B não tinha previsão na 

redação antiga do art. 157 do CP. 

Quando o roubo for praticado mediante o uso de arma de fogo de uso permitido, permanece a causa 

de aumento de pena em 2/3 do art. 157, § 2º-A, inciso I, do CP. 

GABARITO: errado. 

 

 

QUESTÃO 05 

Conforme as disposições do Código Penal acerca de seus crimes em espécie, julgue o item a seguir. 

O crime de estelionato se procede mediante representação, exceto quando, dentre outros casos, a 

vítima for maior de 70 anos de idade. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 
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COMENTÁRIOS 

Uma das alterações polêmicas trazidas pelo Pacote Anticrime foi a mudança da ação penal do crime 

de estelionato: 

• Antes do Pacote Anticrime: o estelionato era de ação penal pública incondicionada. 

• Após o Pacote Anticrime: 

• Como regra, o crime é de ação penal pública condicionada à representação; 

• Excepcionalmente, será de ação penal pública incondicionada quando a vítima for: 

o A Administração Pública, direta ou indireta; 

o Criança ou adolescente; 

o Pessoa com deficiência; 

o Maior de 70 anos; ou 

o Incapaz. 

REDAÇÃO NOVA do Código 

Penal, 

conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código Penal 

Art. 171, § 5º Somente se procede 

mediante representação, salvo se 

a vítima for: 

I - a Administração Pública, direta 

ou indireta; 

II - criança ou adolescente; 

III - pessoa com deficiência 

mental; ou 

IV - maior de 70 (setenta) anos de 

idade ou incapaz. 

O § 5º não tinha previsão na 

redação antiga do art. 171 do CP. 

Observa-se, portanto, que a afirmativa está de acordo com a nova redação do art. 171 do CP. 

GABARITO: certo. 

2 ALTERAÇÕES NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL (DECRETO-LEI N. 

3.689/1941) 

QUESTÃO 11 

No que diz respeito à ação penal, julgue o item que se segue, tendo como referência o Código de 

Processo Penal. 

Não sendo caso de arquivamento, e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a 

prática de qualquer das infrações penais previstas no Código Penal, o Ministério Público poderá 

propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para a reprovação e 

prevenção do crime. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 
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COMENTÁRIOS 

O Pacote Anticrime, de fato, trouxe o acordo de não persecução penal ao CPP. Porém, esse acordo 

não é aplicado a qualquer crime previsto no CP, mas apenas às infrações penais sem violência ou 

grave ameaça e com pena mínima inferior a 04 anos. 

REDAÇÃO NOVA do Código de 

Processo Penal, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo Penal 

Art. 28-A. Não sendo caso de 

arquivamento e tendo o 

investigado confessado formal e 

circunstancialmente a prática de 

infração penal sem violência ou 

grave ameaça e com pena mínima 

inferior a 4 (quatro) anos, o 

Ministério Público poderá propor 

acordo de não persecução penal, 

desde que necessário e suficiente 

para reprovação e prevenção do 

crime, mediante as seguintes 

condições ajustadas cumulativa e 

alternativamente: 

I - reparar o dano ou restituir a 

coisa à vítima, exceto na 

impossibilidade de fazê-lo; 

II - renunciar voluntariamente a 

bens e direitos indicados pelo 

Ministério Público como 

instrumentos, produto ou proveito 

do crime; 

III - prestar serviço à comunidade 

ou a entidades públicas por 

período correspondente à pena 

mínima cominada ao delito 

diminuída de um a dois terços, em 

local a ser indicado pelo juízo da 

execução, na forma do art. 46 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal); 

IV - pagar prestação pecuniária, a 

ser estipulada nos termos do art. 

45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), 

a entidade pública ou de interesse 

social, a ser indicada pelo juízo da 

execução, que tenha, 

preferencialmente, como função 

proteger bens jurídicos iguais ou 

semelhantes aos aparentemente 

lesados pelo delito; ou 

V - cumprir, por prazo 

determinado, outra condição 

indicada pelo Ministério Público, 

O art. 28-A não tinha previsão na 

redação antiga do CPP. 
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desde que proporcional e 

compatível com a infração penal 

imputada. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 15 

Acerca do acordo de não persecução penal previsto no Código de Processo Penal, julgue o item 

abaixo. 

O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo investigado poderá ser utilizado pelo 

Ministério Público como justificativa para eventual não oferecimento de suspensão condicional do 

processo. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A questão está de acordo com o § 11 do art. 28-A do CPP. Vejamos: 

REDAÇÃO NOVA do Código de Processo 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo 

Penal 

Art. 28-A, § 11. O descumprimento do 

acordo de não persecução penal pelo 

investigado também poderá ser utilizado 

pelo Ministério Público como justificativa 

para o eventual não oferecimento de 

suspensão condicional do processo. 

O art. 28-A não tinha 

previsão na redação antiga 

do CPP. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 18 

A respeito da cadeia de custódia, julgue o item que se segue. 

A cadeia de custódia tem como início a coleta dos vestígios em locais ou em vítimas de crimes. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

De acordo com o § 1º do art. 158-A do CPP, o início da cadeia de custódia começa com a preservação 

do local do crime ou com procedimentos policiais ou perícias nos quais seja detectada a existência de 

vestígio. 

Vejamos o quadro comparativo: 

 REDAÇÃO NOVA do Código de Processo 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo 

Penal 

Art. 158-A, § 1º. O início da cadeia de 

custódia dá-se com a preservação do 

local de crime ou com procedimentos 

policiais ou periciais nos quais seja 

O art. 158-A, § 1º não tinha 

previsão na redação antiga 

do CPP. 
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detectada a existência de vestígio. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 21 

Em relação às disposições do Código de Processo Penal sobre a prisão em flagrante, julgue o item a 

seguir. 

Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra organização criminosa armada ou milícia, 

ou que porta arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou sem 

medidas cautelares. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O enunciado traz uma das novidades do Pacote Anticrime. De fato, nesses casos o juiz deve rejeitar a 

liberdade provisória. 

Vejamos o que diz o CPP: 

REDAÇÃO NOVA do Código de Processo 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo 

Penal 

Art. 310, § 2º Se o juiz verificar que o 

agente é reincidente ou que integra 

organização criminosa armada ou 

milícia, ou que porta arma de fogo de 

uso restrito, deverá denegar a liberdade 

provisória, com ou sem medidas 

cautelares. 

A redação do § 2º do art. 

310 não tinha previsão no 

texto antigo do CPP. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 25 

No que diz respeito à prisão preventiva, julgue o item abaixo, tendo em conta o disposto no Código 

de Processo Penal. 

Com o advento do Pacote Anticrime – Lei n. 13.964/2019, é possível a decretação da prisão preventiva 

como decorrência imediata de investigação criminal ou da apresentação ou recebimento da 

denúncia. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

É justamente o contrário. O CPP dispõe expressamente que a prisão preventiva não será admitida 

nos seguintes casos: 

• Com a finalidade de antecipação de cumprimento de pena; 

• Quando for decorrência imediata de investigação criminal; 

• Quando for decorrência imediata da apresentação ou recebimento da denúncia. 
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REDAÇÃO NOVA do Código de 

Processo Penal, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo Penal 

Art. 313, § 2º Não será admitida a 

decretação da prisão preventiva 

com a finalidade de antecipação de 

cumprimento de pena ou como 

decorrência imediata de 

investigação criminal ou da 

apresentação ou recebimento de 

denúncia. 

A redação do § 2º do art. 313 não 

tinha previsão no texto antigo do 

CPP. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 28 

Julgue o item que se segue, relativo ao Tribunal do Júri. 

Nas sentenças proferidas pelo Tribunal do Júri, havendo condenação à pena igual ou superior a 15 

anos de reclusão, será determinada a execução provisória da pena, com expedição do mandado de 

prisão, sem prejuízo da apreciação de recursos eventualmente interpostos. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

 

 

COMENTÁRIOS 

De fato, o Pacote Anticrime trouxe uma possibilidade de execução provisória da pena. Vejamos: 

REDAÇÃO NOVA do Código de 

Processo Penal, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo Penal 

LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

 

TÍTULO I 

DO PROCESSO COMUM 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO RELATIVO AOS 

PROCESSOS DA COMPETÊNCIA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Seção XIV 

Da sentença 

Art. 492. Em seguida, o presidente 

proferirá sentença que: 

I – no caso de condenação: 

[...] 

e) mandará o acusado recolher-se ou 

recomendá-lo-á à prisão em que se 

encontra, se presentes os requisitos 

LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

 

TÍTULO I 

DO PROCESSO COMUM 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO RELATIVO 

AOS PROCESSOS DA 

COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 

DO JÚRI 

 

Seção XIV 

Da sentença 

Art. 492. Em seguida, o 

presidente proferirá sentença 

que: 

I – no caso de condenação: 

[...] 

e) mandará o acusado 
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da prisão preventiva, ou, no caso de 

condenação a uma pena igual ou 

superior a 15 (quinze) anos de 

reclusão, determinará a execução 

provisória das penas, com expedição 

do mandado de prisão, se for o caso, 

sem prejuízo do conhecimento de 

recursos que vierem a ser 

interpostos; 

recolher-se ou recomendá-lo-á 

à prisão em que se encontra, 

se presentes os requisitos da 

prisão preventiva; 

Portanto, de acordo com o Pacote Anticrime, é possível a execução provisória da pena, quando 

houver sentença do Júri condenando o réu à pena de 15 anos ou mais de reclusão. 

GABARITO: certo. 

 

 

3 ALTERAÇÕES NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEI N. 7.210/1984) 

QUESTÃO 33 

No que concerne ao regime disciplinar diferenciado, julgue o item abaixo, com base na Lei de 

Execuções Penais. 

Existindo indícios de que o preso exerce liderança em organização criminosa, associação criminosa ou 

milícia privada, ou que tenha atuação criminosa em dois ou mais Estados da Federação, o regime 

disciplinar diferenciado será obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional federal. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O Pacote Anticrime acrescentou o § 3º ao art. 52 da LEP, que dispõe sobre uma hipótese de 

cumprimento do regime disciplinar diferenciado obrigatoriamente em estabelecimento prisional 

federal: 

REDAÇÃO NOVA da Lei de Execução 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Execução Penal 

Art. 52, § 3º Existindo indícios de que o 

preso exerce liderança em organização 

criminosa, associação criminosa ou 

milícia privada, ou que tenha atuação 

criminosa em 2 (dois) ou mais Estados 

da Federação, o regime disciplinar 

diferenciado será obrigatoriamente 

cumprido em estabelecimento prisional 

federal. 

O § 3º do art. 52 não tinha 

previsão na redação 

anterior da LEP. 
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Vamos esquematizar o § 3º. Será obrigatório o cumprimento do regime disciplinar diferencial em 

estabelecimento prisional federal quando: 

• O preso for líder de: 

o Organização criminosa; 

o Associação criminosa; ou 

o Milícia privada; e 

• A atuação ocorra em 02 ou mais Estados brasileiros. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 34 

A respeito do regime disciplinar disposto na Lei de Execuções Penais, julgue o item subsecutivo. 

Como medida de prevenção, o regime disciplina diferenciado do preso provisório ou condenado que 

apresente alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando houver indícios de que o preso, dentre outros, 

continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal de origem ou 

da sociedade. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Na hipótese trazida pelo enunciado, o regime disciplinar diferenciado pode ser prorrogado 

sucessivamente, por períodos de 01 ano. 

A prorrogação do regime disciplinar diferenciado, nos termos expostos, ocorre nas hipóteses dos §§ 

1º e 3º do art. 52 da LEP, conforme as condições dispostas no § 4º do mesmo dispositivo: 

REDAÇÃO NOVA da Lei de Execução 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Execução Penal 

Art. 52, § 1º O regime disciplinar 

diferenciado também será aplicado 

aos presos provisórios ou 

condenados, nacionais ou 

estrangeiros: 

I - que apresentem alto risco para a 

ordem e a segurança do 

estabelecimento penal ou da 

sociedade; 

II - sob os quais recaiam fundadas 

suspeitas de envolvimento ou 

participação, a qualquer título, em 

organização criminosa, associação 

criminosa ou milícia privada, 

independentemente da prática de 

falta grave. 

§ 2º (REVOGADO). 

§ 3º Existindo indícios de que o 

Art. 52. A prática de fato 

previsto como crime doloso 

constitui falta grave e, quando 

ocasione subversão da ordem 

ou disciplina internas, sujeita o 

preso provisório, ou condenado, 

sem prejuízo da sanção penal, 

ao regime disciplinar 

diferenciado, com as seguintes 

características: 

I - duração máxima de trezentos 

e sessenta dias, sem prejuízo de 

repetição da sanção por nova 

falta grave de mesma espécie, 

até o limite de um sexto da 

pena aplicada; 

II - recolhimento em cela 

individual; 
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Portanto, na hipótese do enunciado, não há prorrogação 01 uma, por igual período, do regime 

disciplinar diferenciado, e sim prorrogações sucessivas, por períodos de 01 ano.  

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 35 

A respeito da progressão de regime disposta na Lei de Execuções Penais, julgue o item subsequente. 

A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência para regime 

menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um sexto da 

pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 

estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

As regras para a progressão de regime mudaram. O enunciado traz a redação antiga da LEP. 

Antes, o preso só poderia progredir de regime caso tivesse cumprido pelo menos 1/6 da pena no 

regime anterior, além da observância de outros requisitos. 

Agora, a progressão de regime possui regras mais detalhadas. Vejamos o quadro comparativo: 

preso exerce liderança em 

organização criminosa, associação 

criminosa ou milícia privada, ou que 

tenha atuação criminosa em 2 (dois) 

ou mais Estados da Federação, o 

regime disciplinar diferenciado será 

obrigatoriamente cumprido em 

estabelecimento prisional federal. 

§ 4º Na hipótese dos parágrafos 

anteriores, o regime disciplinar 

diferenciado poderá ser prorrogado 

sucessivamente, por períodos de 1 

(um) ano, existindo indícios de que o 

preso: 

I - continua apresentando alto risco 

para a ordem e a segurança do 

estabelecimento penal de origem ou 

da sociedade; 

II - mantém os vínculos com 

organização criminosa, associação 

criminosa ou milícia privada, 

considerados também o perfil 

criminal e a função desempenhada 

por ele no grupo criminoso, a 

operação duradoura do grupo, a 

superveniência de novos processos 

criminais e os resultados do 

tratamento penitenciário. 

III - visitas semanais de duas 

pessoas, sem contar as crianças, 

com duração de duas horas; 

IV - o preso terá direito à saída 

da cela por 2 horas diárias para 

banho de sol. 

§ 1º O regime disciplinar 

diferenciado também poderá 

abrigar presos provisórios ou 

condenados, nacionais ou 

estrangeiros, que apresentem 

alto risco para a ordem e a 

segurança do estabelecimento 

penal ou da sociedade. 

§ 2º Estará igualmente sujeito ao 

regime disciplinar diferenciado 

o preso provisório ou o 

condenado sob o qual recaiam 

fundadas suspeitas de 

envolvimento ou participação, a 

qualquer título, em 

organizações criminosas, 

quadrilha ou bando. 

 

Os §§ 3º e 4º do art. 52 não 

tinham previsão na redação 

anterior da LEP. 
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REDAÇÃO NOVA da Lei de Execução Penal, 

conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Execução Penal 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será 

executada em forma progressiva com a 

transferência para regime menos rigoroso, 

a ser determinada pelo juiz, quando o preso 

tiver cumprido ao menos: 

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o 

apenado for primário e o crime tiver sido 

cometido sem violência à pessoa ou grave 

ameaça; 

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o 

apenado for reincidente em crime cometido 

sem violência à pessoa ou grave ameaça; 

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, 

se o apenado for primário e o crime tiver 

sido cometido com violência à pessoa ou 

grave ameaça; 

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o 

apenado for reincidente em crime cometido 

com violência à pessoa ou grave ameaça; 

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o 

apenado for condenado pela prática de 

crime hediondo ou equiparado, se for 

primário; 

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o 

apenado for: 

a) condenado pela prática de crime 

hediondo ou equiparado, com resultado 

morte, se for primário, vedado o livramento 

condicional; 

b) condenado por exercer o comando, 

individual ou coletivo, de organização 

criminosa estruturada para a prática de 

crime hediondo ou equiparado; ou 

c) condenado pela prática do crime de 

constituição de milícia privada; 

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o 

apenado for reincidente na prática de crime 

hediondo ou equiparado; 

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o 

apenado for reincidente em crime hediondo 

ou equiparado com resultado morte, 

vedado o livramento condicional. 

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá 

direito à progressão de regime se ostentar 

boa conduta carcerária, comprovada pelo 

diretor do estabelecimento, respeitadas as 

normas que vedam a progressão. 

§ 2º A decisão do juiz que determinar a 

progressão de regime será sempre 

motivada e precedida de manifestação do 

Ministério Público e do defensor, 

Art. 112. A pena privativa 

de liberdade será 

executada em forma 

progressiva com a 

transferência para regime 

menos rigoroso, a ser 

determinada pelo juiz, 

quando o preso tiver 

cumprido ao menos um 

sexto da pena no regime 

anterior e ostentar bom 

comportamento 

carcerário, comprovado 

pelo diretor do 

estabelecimento, 

respeitadas as normas 

que vedam a progressão. 

§ 1º A decisão será 

sempre motivada e 

precedida de 

manifestação do 

Ministério Público e do 

defensor. 

§ 2º Idêntico 

procedimento será 

adotado na concessão de 

livramento condicional, 

indulto e comutação de 

penas, respeitados os 

prazos previstos nas 

normas vigentes. 
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procedimento que também será adotado na 

concessão de livramento condicional, 

indulto e comutação de penas, respeitados 

os prazos previstos nas normas vigentes. 

São alterações que muito provavelmente estarão presentes nos próximos concursos públicos. Por 

isso é importante estudar essa parte da lei. 

GABARITO: errado. 

4 ALTERAÇÕES NA LEI DE CRIMES HEDIONDOS (LEI N. 8.072/1990) 

QUESTÃO 39 

A respeito dos Crimes Hediondos, julgue o item a seguir. 

De acordo com a Lei n. 8.072/1990, são considerados crimes hediondos o tráfico internacional de 

arma de fogo, acessório ou munição, desde que consumado, e o comércio ilegal de armas de fogo, 

tentado ou consumado. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A Lei de Crimes Hediondos, na sua redação antiga, já previa como hediondo o delito de posse ou 

porte ilegal de arma de fogo de uso restrito (art. 16 do Estatuto do Desarmamento – Lei n. 

10.826/2003). 

 O Pacote Anticrime acrescentou outros dois crimes do Estatuto do Desarmamento ao rol dos crimes 

considerados hediondos: 

• o crime de comércio ilegal de armas de fogo (art. 1º, parágrafo único, inciso III, da Lei n. 

8.072/1990); e 

• o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição (art. 1º, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei n. 8.072/1990). 

Ambos serão considerados crimes hediondos quando forem tentados ou consumados. 

REDAÇÃO NOVA da Lei de Crimes 

Hediondos, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Crimes Hediondos 

Art. 1º, parágrafo único. 

Consideram-se também hediondos, 

tentados ou consumados: 

I - o crime de genocídio, previsto nos 

arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º 

de outubro de 1956; 

II - o crime de posse ou porte ilegal de 

arma de fogo de uso proibido, 

previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2003; 

III - o crime de comércio ilegal de 

armas de fogo, previsto no art. 17 da 

Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003; 

IV - o crime de tráfico internacional de 

Art. 1º, parágrafo único. 

Consideram-se também 

hediondos o crime de 

genocídio previsto nos arts. 1º, 

2º e 3º da Lei no 2.889, de 1º 

de outubro de 1956, e o de 

posse ou porte ilegal de arma 

de fogo de uso restrito, 

previsto no art. 16 da Lei no 

10.826, de 22 de dezembro de 

2003, todos tentados ou 

consumados. 
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arma de fogo, acessório ou munição, 

previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2003; 

V - o crime de organização criminosa, 

quando direcionado à prática de 

crime hediondo ou equiparado. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 40 

Julgue o próximo item, relacionado à Lei de Crimes Hediondos. 

Quando voltado à prática de crimes hediondos ou equiparados, o delito de organização criminosa, 

tentado ou consumado, será considerado hediondo. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Outra das novidades do Pacote Anticrime, o delito de organização criminosa, direcionado à prática de 

crime hediondo ou equiparado, também se tornou crime hediondo:  

REDAÇÃO NOVA da Lei de Crimes 

Hediondos, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Crimes Hediondos 

Art. 1º, parágrafo único. 

Consideram-se também hediondos, 

tentados ou consumados: 

I - o crime de genocídio, previsto nos 

arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º 

de outubro de 1956; 

II - o crime de posse ou porte ilegal de 

arma de fogo de uso proibido, 

previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2003; 

III - o crime de comércio ilegal de 

armas de fogo, previsto no art. 17 da 

Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003; 

IV - o crime de tráfico internacional de 

arma de fogo, acessório ou munição, 

previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2003; 

V - o crime de organização criminosa, 

quando direcionado à prática de 

crime hediondo ou equiparado. 

Art. 1º, parágrafo único. 

Consideram-se também 

hediondos o crime de 

genocídio previsto nos arts. 1º, 

2º e 3º da Lei no 2.889, de 1º 

de outubro de 1956, e o de 

posse ou porte ilegal de arma 

de fogo de uso restrito, 

previsto no art. 16 da Lei no 

10.826, de 22 de dezembro de 

2003, todos tentados ou 

consumados. 

GABARITO: certo. 

5 ALTERAÇÕES NA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA LEI N. 

8.429/1992 

QUESTÃO 42 

Em relação à Lei de Improbidade Administrativa, julgue o item abaixo. 
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Na ação judicial de improbidade administrativa, havendo a possibilidade de solução consensual, 

poderão as partes requerer ao juiz a suspensão do prazo para a contestação, por prazo não superior 

a 90 (noventa) dias. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Conforme exposto nos comentários da questão anterior, o Pacote Anticrime trouxe o instituto do 

acordo de não persecução cível à Lei de Improbidade Administrativa (art. 17, § 1º, da Lei n. 

8.429/1992). 

Além da alteração do § 1º, o Pacote Anticrime introduziu o § 10-A ao art. 17 da Lei de Improbidade 

Administrativa, que fala da possibilidade de interrupção do prazo para a contestação, por prazo não 

superior a 90 dias, quando houver a possibilidade de solução consensual, isto é, de acordo de não 

persecução cível. 

REDAÇÃO NOVA da Lei de Improbidade 

Administrativa, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Improbidade 

Administrativa 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito 

ordinário, será proposta pelo Ministério 

Público ou pela pessoa jurídica 

interessada, dentro de trinta dias da 

efetivação da medida cautelar. 

§ 1º As ações de que trata este artigo 

admitem a celebração de acordo de não 

persecução cível, nos termos desta Lei. 

[...] 

§ 10-A. Havendo a possibilidade de 

solução consensual, poderão as partes 

requerer ao juiz a interrupção do prazo 

para a contestação, por prazo não 

superior a 90 (noventa) dias. 

Art. 17. A ação principal, que terá o 

rito ordinário, será proposta pelo 

Ministério Público ou pela pessoa 

jurídica interessada, dentro de trinta 

dias da efetivação da medida 

cautelar. 

§ 1º É vedada a transação, acordo ou 

conciliação nas ações de que trata o 

caput. 

 

O § 10-A do art. 17 não tinha 

previsão na redação anterior da Lei 

de Improbidade Administrativa. 

Elaborei essa questão para alertá-lo sobre a possibilidade de interrupção do prazo. Coloquei no 

enunciado que o prazo pode ser suspenso, o que não está correto. 

Praticamente todas as bancas já elaboraram questões tentando confundir o candidato em relação à 

suspensão e à interrupção dos mais diversos prazos previstos em lei. 

Então não confunda: no caso de solução consensual, as partes podem requerer ao juiz a interrupção 

do prazo, por prazo não superior a 90 dias. 

GABARITO: errado. 

6 ALTERAÇÕES NA LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA (LEI N. 

9.296/1996) 

QUESTÃO 45 

Julgue o próximo item, acerca da Lei de Interceptação Telefônica. 

Quem realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos para investigação 

ou instrução criminal sem autorização judicial, quando esta for exigida, estará sujeito às sanções 

administrativas previstas em lei, conforme o caso concreto. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 
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COMENTÁRIOS 

Realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos para investigação ou 

instrução criminal sem autorização judicial, quando esta for exigida, é crime, e não infração 

administrativa. 

É o que diz o art. 10-A da Lei de Interceptação, acrescentado pelo Pacote Anticrime: 

REDAÇÃO NOVA da Lei de 

Interceptação Telefônica, conforme 

o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Interceptação 

Telefônica 

Art. 10-A. Realizar captação 

ambiental de sinais 

eletromagnéticos, ópticos ou 

acústicos para investigação ou 

instrução criminal sem autorização 

judicial, quando esta for exigida. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 

(quatro) anos, e multa. 

O art. 10-A não tinha previsão 

na redação anterior da Lei de 

Interceptação Telefônica. 

GABARITO: errado. 

7 ALTERAÇÕES NA LEI DOS CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI 

N. 9.613/1998) 

QUESTÃO 48 

A respeito da Lei dos Crimes de Lavagem de Dinheiro, julgue o item que se segue. 

Para a apuração do crime de lavagem de dinheiro, admite-se a utilização da ação controlada e da 

infiltração de agentes. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O Pacote Anticrime acrescentou à Lei de Crimes de Lavagem de Dinheiro (Lei n. 9.613/1998) a 

possibilidade da utilização da ação controlada e da infiltração de agentes para a verificação do crime 

de lavagem de dinheiro. Vejamos: 

REDAÇÃO NOVA da Lei de 

Crimes de Lavagem de Dinheiro, 

conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Crimes de Lavagem de 

Dinheiro 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a 

natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou 

propriedade de bens, direitos ou 

valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal. 

§ 6º Para a apuração do crime de 

que trata este artigo, admite-se a 

utilização da ação controlada e 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a 

natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou 

propriedade de bens, direitos ou 

valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal. 

 

O § 6º do art. 1º não tinha previsão 

na redação anterior da Lei de 
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da infiltração de agentes. Crimes de Lavagem de Dinheiro. 

GABARITO: certo. 

8 ALTERAÇÕES NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO (LEI N. 

10.826/2003) 

QUESTÃO 49 

Em relação ao Estatuto do Desarmamento, julgue o item subsequente. 

Enquanto a pena para o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito é de reclusão, 

de 03 a 06 anos, e multa, a pena para o crime de posse ou porte ilegal de arma de uso proibido é de 

reclusão, de 04 a 12 anos. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A redação antiga do Estatuto do Desarmamento previa a mesma pena para os crimes de posse ou 

porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

proibido: reclusão, de 03 a 06 anos, e multa. 

Com o Pacote Anticrime, o Estatuto do Desarmamento passou a prever penas diferentes as condutas 

descritas no enunciado. Vejamos: 

 

REDAÇÃO NOVA do Estatuto do 

Desarmamento, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Estatuto do Desarmamento 

Posse ou porte ilegal de arma de 

fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, 

adquirir, fornecer, receber, ter em 

depósito, transportar, ceder, ainda 

que gratuitamente, emprestar, 

remeter, empregar, manter sob sua 

guarda ou ocultar arma de fogo, 

acessório ou munição de uso 

proibido ou restrito, sem 

autorização e em desacordo com 

determinação legal ou 

regulamentar: 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 

anos, e multa. 

§ 2º Se as condutas descritas no 

caput e no § 1º deste artigo 

envolverem arma de fogo de uso 

Posse ou porte ilegal de arma 

de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, 

adquirir, fornecer, receber, ter 

em depósito, transportar, ceder, 

ainda que gratuitamente, 

emprestar, remeter, empregar, 

manter sob sua guarda ou 

ocultar arma de fogo, acessório 

ou munição de uso proibido ou 

restrito, sem autorização e em 

desacordo com determinação 

legal ou regulamentar: 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 

(seis) anos, e multa. 

 

O § 2º do art. 16 não tinha 

previsão na redação anterior do 



 

MATERIAL DEMONSTRATIVO | Conteúdo diário no Instagram @RevisaoConstitucional | @MeuSonhoPolicial | 

@RevisaodoConcurseiro 

100 APOSTILA ANTICRIME 

proibido, a pena é de reclusão, de 4 

(quatro) a 12 (doze) anos. 

Estatuto do Desarmamento. 

Esquematizando: 

• Posse ou porte ilegal de ama de fogo de uso restrito: reclusão, de 03 a 06 anos, e multa; 

• Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido: reclusão, de 04 a 12 anos. 

GABARITO: certo. 

9 ALTERAÇÕES NA LEI DE DROGAS (LEI N. 11.343/2006) 

QUESTÃO 52 

Julgue o item seguinte, relativo à Lei de Drogas. 

Quem vender, entregar drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à 

preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, a 

agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 

preexistente, estará praticando o crime de tráfico de drogas. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Assim como nas alterações do Estatuto do Desarmamento, o Pacote Anticrime também criou uma 

forma equiparada do crime de tráfico de drogas envolvendo agente policial disfarçado (art. 33, § 1º, 

inciso IV, da Lei n. 11.343/2006): 

REDAÇÃO NOVA da Lei de Drogas, 

conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Drogas 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, 

preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda, oferecer, ter 

em depósito, transportar, trazer 

consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou 

fornecer drogas, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 

(quinhentos) a 1.500 (mil e 

quinhentos) dias-multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, 

fabrica, adquire, vende, expõe à 

venda, oferece, fornece, tem em 

depósito, transporta, traz consigo ou 

guarda, ainda que gratuitamente, sem 

Art. 33. Importar, exportar, 

remeter, preparar, produzir, 

fabricar, adquirir, vender, expor 

à venda, oferecer, ter em 

depósito, transportar, trazer 

consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo 

ou fornecer drogas, ainda que 

gratuitamente, sem autorização 

ou em desacordo com 

determinação legal ou 

regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 

500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 

quinhentos) dias-multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre 

quem: 

I - importa, exporta, remete, 

produz, fabrica, adquire, vende, 
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ale ressaltar que, diferentemente do que ocorreu no Estatuto do Desarmamento, o Pacote Anticrime 

não aumentou (e nem diminuiu) a pena aplicável ao crime em questão (que continuou sendo de 

reclusão, de 05 a 15 anos e pagamento de 500 a 1.500 dias-multa). 

GABARITO: certo. 

10 ALTERAÇÕES NA LEI DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL (LEI N. 

12.037/2009) 

QUESTÃO 53 

À luz do disposto na Lei n. 12.037/2009, julgue o próximo item. 

No caso de condenação do acusado, é possível a exclusão do seu perfil genético do banco de dados 

mediante requerimento, logo após o cumprimento da sua pena. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, 

matéria-prima, insumo ou produto 

químico destinado à preparação de 

drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, 

sem autorização ou em desacordo 

com determinação legal ou 

regulamentar, de plantas que se 

constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer 

natureza de que tem a propriedade, 

posse, administração, guarda ou 

vigilância, ou consente que outrem 

dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar, para o tráfico 

ilícito de drogas. 

IV - vende ou entrega drogas ou 

matéria-prima, insumo ou produto 

químico destinado à preparação de 

drogas, sem autorização ou em 

desacordo com a determinação legal 

ou regulamentar, a agente policial 

disfarçado, quando presentes 

elementos probatórios razoáveis de 

conduta criminal preexistente. 

expõe à venda, oferece, 

fornece, tem em depósito, 

transporta, traz consigo ou 

guarda, ainda que 

gratuitamente, sem autorização 

ou em desacordo com 

determinação legal ou 

regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico 

destinado à preparação de 

drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a 

colheita, sem autorização ou em 

desacordo com determinação 

legal ou regulamentar, de 

plantas que se constituam em 

matéria-prima para a 

preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de 

qualquer natureza de que tem a 

propriedade, posse, 

administração, guarda ou 

vigilância, ou consente que 

outrem dele se utilize, ainda 

que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo 

com determinação legal ou 

regulamentar, para o tráfico 

ilícito de drogas. 

 

O inciso IV do art. 33 não tinha 

previsão na redação anterior da 

Lei de Drogas. 
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COMENTÁRIOS 

O Pacote Anticrime trouxe mudanças significativas à Lei n. 12.037/2009. Antes, a exclusão dos perfis 

genéticos dos bancos de dados observava o término do prazo prescricional do crime. 

Agora, há duas hipóteses: 

• no caso de absolvição do acusado; ou 

• no caso de condenação do acusado, mediante requerimento, após decorridos 20 anos do 

cumprimento da pena. 

Portanto, no caso de condenação, não se pode requerer a exclusão assim que a pena for cumprida, 

devendo aguardar 20 anos do cumprimento dela. 

REDAÇÃO NOVA da Lei de 

Identificação Criminal, conforme o 

Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Identificação Criminal 

Art. 7º-A. A exclusão dos perfis 

genéticos dos bancos de dados 

ocorrerá: 

I - no caso de absolvição do acusado; 

ou 

II - no caso de condenação do 

acusado, mediante requerimento, 

após decorridos 20 (vinte) anos do 

cumprimento da pena. 

Art. 7º-A.  A exclusão dos perfis 

genéticos dos bancos de dados 

ocorrerá no término do prazo 

estabelecido em lei para a 

prescrição do delito. 

GABARITO: errado. 

11 ALTERAÇÕES NA LEI DE JULGAMENTO COLEGIADO EM 

PRIMEIRO GRAU DE CRIMES PRATICADOS POR ORGANIZAÇÕES 

CRIMINOSAS (LEI N. 12.694/2012) 

QUESTÃO 55 

Acerca da competência para o processamento e julgamento de crimes de pertinência a organizações 

criminosas armadas ou que tenham armas à disposição, além do crime de constituição de milícia 

privada, julgue o item que se segue, com base nas normas previstas na Lei n. 12.694/2012. 

As Varas Criminais Colegiadas terão competência para todos os atos jurisdicionais no decorrer da 

investigação e da ação penal, ao passo que a execução da pena ficará a cargo do juízo da execução. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

As Varas Criminais Colegiadas terão competência não só na investigação e na ação penal, mas 

também na execução penal, inclusive no que diz respeito à transferência do preso para 

estabelecimento prisional de segurança máxima ou para regime disciplinar diferenciado. 
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É o que diz o § 1º do art. 1º-A da Lei n. 12.694/2012, tendo em vista as modificações feitas pelo Pacote 

Anticrime: 

 

REDAÇÃO NOVA da Lei de julgamento 

colegiado em primeiro grau de crimes 

praticados por organizações 

criminosas, conforme o Pacote 

Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de julgamento colegiado 

em primeiro grau de crimes 

praticados por organizações 

criminosas 

Art. 1º-A, § 1º As Varas Criminais 

Colegiadas terão competência para 

todos os atos jurisdicionais no decorrer 

da investigação, da ação penal e da 

execução da pena, inclusive a 

transferência do preso para 

estabelecimento prisional de segurança 

máxima ou para regime disciplinar 

diferenciado. 

O art. 1º-A não tinha previsão 

na redação anterior da Lei n. 

12.694/2012. 

GABARITO: errado. 

12 ALTERAÇÕES NA LEI DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS (LEI N. 

12.850/2013) 

QUESTÃO 60 

Julgue o item subsecutivo, levando em conta as regras de colaboração premiada dispostas na Lei de 

Organizações Criminosas. 

O recebimento da proposta para formalização de acordo de colaboração demarca o início das 

negociações e constitui também marco de confidencialidade, configurando violação de sigilo e quebra 

da confiança e da boa-fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento que as formalize, até 

o levantamento de sigilo por decisão judicial. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A questão traz a literalidade do caput art. 3º-B da Lei de Organizações Criminosas. Apesar disso, 

vamos falar também dos §§ 1º e 2º do art. 3º-B, para ter uma resposta mais completa. 

De fato, o recebimento da proposta para formalização de acordo de colaboração premiada 

representa o início das negociações e também constitui marco de confidencialidade. 

O texto legal fala em marco de confidencialidade porque, se a proposta de acordo for deferida, as 

partes firmarão o chamado Termo de Confidencialidade, para que se possa dar continuidade ao 

acordo de colaboração premiada. 

Assim como o acordo de colaboração premiada, o Termo de Confidencialidade também é sigiloso. Em 

virtude disso, até o levantamento de sigilo por decisão judicial, a divulgação de documentos das 
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tratativas iniciais, como é o caso do Termo de Confidencialidade, configura violação de sigilo e quebra 

de confiança e de boa-fé. 

Vejamos o quadro comparativo: 

REDAÇÃO NOVA da Lei das Organizações 

Criminosas, conforme o Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei das Organizações 

Criminosas 

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para 

formalização de acordo de colaboração 

demarca o início das negociações e constitui 

também marco de confidencialidade, 

configurando violação de sigilo e quebra da 

confiança e da boa-fé a divulgação de tais 

tratativas iniciais ou de documento que as 

formalize, até o levantamento de sigilo por 

decisão judicial. 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração 

premiada poderá ser sumariamente 

indeferida, com a devida justificativa, 

cientificando-se o interessado. 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as 

partes deverão firmar Termo de 

Confidencialidade para prosseguimento das 

tratativas, o que vinculará os órgãos 

envolvidos na negociação e impedirá o 

indeferimento posterior sem justa causa. 

O art. 3º-B não tinha 

previsão na redação 

anterior da Lei de 

Organizações 

Criminosas. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 65 

Considerando as disposições da Lei de Organizações Criminosas acerca da infiltração virtual, julgue o 

item que se segue. 

A infiltração virtual será admitida quando houver indícios da prática do crime de organização 

criminosa e for o meio de obtenção de prova mais eficaz à investigação. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A infiltração virtual é medida que se aplica somente em último caso, quando as provas não puderem 

ser produzidas por outros meios disponíveis, conforme dispõe o § 3º do art. 10-A da Lei de 

Organizações Criminosas: 

REDAÇÃO NOVA da Lei das 

Organizações Criminosas, conforme o 

Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei das Organizações 

Criminosas 

Art. 10-A, § 3º Será admitida a infiltração 

se houver indícios de infração penal de 

que trata o art. 1º desta Lei e se as 

provas não puderem ser produzidas por 

outros meios disponíveis. 

O art. 10-A não tinha 

previsão na redação anterior 

da Lei de Organizações 

Criminosas. 
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GABARITO: errado. 

13 VETOS DERRUBADOS 

QUESTÃO 68 

Mévio fez um post na rede social Instagram, no qual imputou fato ofensivo à reputação de Caio. 

Considerando a situação hipotética acima, julgue o item subsequente. 

A conduta de Mévio caracteriza crime de difamação, devendo a pena ser aumentada em 1/3 pelo fato 

de o delito ter sido cometido em rede social da rede mundial de computadores. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

De fato, a conduta de Mévio caracteriza crime de difamação, que é um crime contra a honra. 

Vejamos: 

Difamação 

CP, art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Com os vetos derrubados do Pacote Anticrime, caso um crime contra a honra seja cometido ou 

divulgado em qualquer rede social da rede mundial de computadores, será aplicado o triplo da 

pena: 

REDAÇÃO NOVA do Código Penal, 

conforme os vetos derrubados do 

Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código Penal 

Art. 141, § 2º Se o crime (contra a 

honra)* é cometido ou divulgado em 

quaisquer modalidades das redes 

sociais da rede mundial de 

computadores, aplica-se em triplo a 

pena. 

 

*O art. 141 traz disposições comuns 

aos crimes contra a honra. Por isso, 

coloquei “(contra a honra)” para evitar 

confusão na leitura do § 2º do art. 141 

do CP. 

O art. 141, § 2º não tinha 

previsão na redação anterior 

do CP. 

A conduta de Mévio realmente caracteriza crime de difamação. Todavia, por ele ter utilizado a rede 

social Instagram para praticar o referido delito, a pena será aplicada em triplo. Não se trata, 

portanto, de uma causa de aumento de pena de 1/3. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 70 

Tício, agente da Polícia Federal, usou de força letal durante uma operação da PF. Por conta disso, um 

inquérito policial foi instaurado para apurar o fato, tendo Tício sido citado da abertura do referido 

procedimento investigatório. 
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Considerando a situação hipotética acima, julgue o item a seguir.  

Se Tício não constituir defensor no prazo de 48 horas após o recebimento da citação, sua defesa será 

feita preferencialmente por Defensor Público, ou por outro profissional nos locais em que a 

Defensoria Pública não estiver instalada. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A questão aborda o art. 14-A do CPP, dispositivo que foi inserido no ordenamento jurídico por meio 

do Pacote Anticrime: 

 REDAÇÃO NOVA do Código de Processo 

Penal, conforme o Pacote Anticrime 

(sem os vetos derrubados) 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo Penal 

Art. 14-A. Nos casos em que servidores 

vinculados às instituições dispostas no art. 

144 da Constituição Federal figurarem 

como investigados em inquéritos policiais, 

inquéritos policiais militares e demais 

procedimentos extrajudiciais, cujo objeto 

for a investigação de fatos relacionados ao 

uso da força letal praticados no exercício 

profissional, de forma consumada ou 

tentada, incluindo as situações dispostas no 

art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), o 

indiciado poderá constituir defensor. 

§ 1º Para os casos previstos no caput deste 

artigo, o investigado deverá ser citado da 

instauração do procedimento 

investigatório, podendo constituir defensor 

no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a 

contar do recebimento da citação. 

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º 

deste artigo com ausência de nomeação de 

defensor pelo investigado, a autoridade 

responsável pela investigação deverá 

intimar a instituição a que estava vinculado 

o investigado à época da ocorrência dos 

fatos, para que essa, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, indique defensor 

para a representação do investigado. 

§ 6º As disposições constantes deste artigo 

se aplicam aos servidores militares 

vinculados às instituições dispostas no art. 

142 da Constituição Federal, desde que os 

fatos investigados digam respeito a 

missões para a Garantia da Lei e da Ordem. 

O art. 14-A não tinha 

previsão na redação antiga 

do CPP. 

Os vetos derrubados abrangem os §§ 3º, 4º e 5º do art. 14-A do CPP. Vejamos: 

REDAÇÃO NOVA do Código 

de Processo Penal, conforme 

os vetos derrubados do 

Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

do Código de Processo Penal 

Art. 14-A, § 3º Havendo O art. 14-A, § 3º não tinha previsão na 
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Os §§ 3º, 4º e 5º do art. 14-A foram vetados por diversos motivos. Um dos principais argumentos foi o 

de que tais dispositivos violam o inciso LXXIV do art. 5º da CF (assistência jurídica integral e gratuita 

aos que comprovarem insuficiência de recursos), bem como os arts. 131 e 132 da CF (dispõem sobre 

a Advocacia Pública) e art. 134 da CF (diz respeito à Defensoria Pública). 

Isso porque as instituições da Advocacia Pública (Advocacia-Geral da União e Procuradorias dos 

Estados e do DF) é que deviam ser responsáveis por representar judicialmente as unidades federadas 

e seus respectivos agentes públicos, e não a Defensoria Pública (esta que possui a incumbência de 

defender, judicial e extrajudicialmente, os hipossuficientes). 

Porém, os vetos dos dispositivos acima foram derrubados. 

necessidade de indicação de 

defensor nos termos do § 2º 

deste artigo, a defesa caberá 

preferencialmente à 

Defensoria Pública, e, nos 

locais em que ela não estiver 

instalada, a União ou a 

Unidade da Federação 

correspondente à respectiva 

competência territorial do 

procedimento instaurado 

deverá disponibilizar 

profissional para 

acompanhamento e 

realização de todos os atos 

relacionados à defesa 

administrativa do investigado. 

§ 4º A indicação do 

profissional a que se refere o 

§ 3º deste artigo deverá ser 

precedida de manifestação de 

que não existe defensor 

público lotado na área 

territorial onde tramita o 

inquérito e com atribuição 

para nele atuar, hipótese em 

que poderá ser indicado 

profissional que não integre 

os quadros próprios da 

Administração. 

§ 5º Na hipótese de não 

atuação da Defensoria 

Pública, os custos com o 

patrocínio dos interesses dos 

investigados nos 

procedimentos de que trata 

este artigo correrão por conta 

do orçamento próprio da 

instituição a que este esteja 

vinculado à época da 

ocorrência dos fatos 

investigados.            

redação antiga do CPP. 
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Dessa maneira, podemos observar o seguinte: 

• Tício poderá constituir defensor, o que deverá ser feito em até 48 horas a contar do 

recebimento da citação (CPP, art. 14-A, caput e § 1º); 

• Se Tício não constituir defensor no prazo mencionado, a defesa caberá preferencialmente à 

Defensoria Pública, e, nos locais em que ela não estiver instalada, a União ou a Unidade da 

Federação correspondente à respectiva competência territorial do procedimento instaurado 

deverá disponibilizar profissional para acompanhamento e realização de todos os atos 

relacionados à defesa administrativa dele (CPP, art. 14-A, § 3). 

GABARITO: certo.  

QUESTÃO 73 

Em relação às mudanças da Lei de Interceptação Telefônica trazidas pelo Pacote Anticrime, julgue o 

item a seguir. 

É permitida a instalação de dispositivo de captação ambiental por meio de operação policial 

disfarçada ou no período noturno, conforme a necessidade do caso, inclusive na casa do investigado. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Dentre os vetos derrubados, podemos destacar o a inclusão § 2º do art. 8º-A da Lei n. 9.296/1996, que 

dispõe: 

REDAÇÃO NOVA da Lei de 

Interceptação Telefônica, 

conforme os vetos derrubados do 

Pacote Anticrime 

REDAÇÃO ANTERIOR 

da Lei de Interceptação Telefônica 

Art. 8º-A, § 2º A instalação do 

dispositivo de captação ambiental 

poderá ser realizada, quando 

necessária, por meio de operação 

policial disfarçada ou no período 

noturno, exceto na casa, nos 

termos do inciso XI do caput do art. 

5º da Constituição Federal. 

O art. 8º-A, § 2º não tinha previsão 

na redação anterior da Lei de 

Interceptação Telefônica. 

Ou seja, é possível a instalação de dispositivo de captação ambiental por meio de operação policial 

disfarçada ou no período noturno, exceto na casa do investigado.  

O inciso XI do caput do art. 5° da CF consagra a inviolabilidade do domicílio do indivíduo. Com base 

nisso, o legislador optou por vedar a instalação de captação ambiental na casa do investigado. 

Esse dispositivo foi vetado justamente por causa da exclusão da casa dos lugares onde o dispositivo 

de captação ambiental pode ser instalado. Entretanto, o Congresso Nacional optou por derrubar o 

veto. 

GABARITO: errado. 
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SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DA APOSTILA ANTICRIME 
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NOVA LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE 

QUESTÃO 02 

A respeito dos sujeitos do crime de abuso de autoridade, julguem o item a subsequente, levando em 

conta a nova Lei de Abuso de Autoridade. 

É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da 

administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e de Território, excetuando-se os servidores militares, uma vez que 

suas condutas são tratadas por legislação militar específica. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS  

De acordo com a nova Lei de Abuso de Autoridade, tanto os servidores públicos civis quanto os 

militares podem ser o sujeito ativo do crime de abuso de autoridade. 

O art. 2º da Lei de Abuso de Autoridade é o dispositivo que trata do sujeito ativo do crime de abuso 

de autoridade. É uma norma bem detalhada, como veremos mais abaixo. 

A primeira parte da questão está de acordo com o caput do art. 2º da nova Lei de Abuso de 

Autoridade. Porém, a parte final (sobre os militares) vai contra o inciso I do art. 2º. 

Vejamos o que diz o referido dispositivo legal: 

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor 

ou não, da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, compreendendo, 

mas não se limitando a: 

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas; 

II - membros do Poder Legislativo; 

III - membros do Poder Executivo; 

IV - membros do Poder Judiciário; 

V - membros do Ministério Público; 

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas. 

É importante frisar que o parágrafo único do art. 2º dispõe o que a Lei de Abuso de Autoridade 

considera como agente público:  

Art. 2º, parágrafo único.  Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função em órgão ou entidade abrangidos pelo caput deste artigo. 

GABARITO: errado. 



 

 

QUESTÃO 04 

Em relação aos efeitos da condenação pela prática de crime de abuso de autoridade, julgue o item a 

seguir, considerando a nova Lei de Abuso de Autoridade. 

São efeitos automáticos da condenação tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 

crime e a perda do cargo, mandato ou função pública. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A nova Lei de Abuso de Autoridade apresenta, em seu art. 4º, os efeitos da condenação pela prática 

de crime de abuso de autoridade. Vejamos abaixo: 

Art. 4º São efeitos da condenação: 

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo o juiz, a 

requerimento do ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos 

causados pela infração, considerando os prejuízos por ele sofridos; 

II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo período de 1 

(um) a 5 (cinco) anos; 

III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública. 

De fato, tornar certa a obrigação de indenizar o causado pelo crime (inciso I) e a perda do cargo, 

mandato ou função pública (inciso II) são efeitos da condenação pela prática do referido delito. 

Porém, conforme o parágrafo único do art. 4º, apenas o efeito disposto no inciso I é automático: 

Art. 4º, parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo são 

condicionados à ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade e não são 

automáticos, devendo ser declarados motivadamente na sentença. 

Além de os efeitos arrolados nos incisos II e III não serem automáticos, eles são condicionados à 

ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade, e sua motivação deve estar 

fundamentada na sentença. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 08 

Com relação aos crimes trazidos pela nova Lei de Abuso de Autoridade, julgue o item subsequente. 

Cometerá crime a autoridade judiciária que deixar de relaxar a prisão manifestamente ilegal ou de 

substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa, quando manifestamente cabível. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A questão traz duas das hipóteses de crime previstas na nova Lei de Abuso de Autoridade. Vejamos o 

que dispõe o art. 9º: 

Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em manifesta desconformidade com as 

hipóteses legais: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena a autoridade judiciária que, dentro de prazo 

razoável, deixar de: 

I - relaxar a prisão manifestamente ilegal; 

II - substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de conceder liberdade 

provisória, quando manifestamente cabível; 

III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando manifestamente cabível. 
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A nova Lei de Abuso de Autoridade tipificou diversas condutas que veremos ao longo das próximas 

questões. 

Recomendo a leitura desses dispositivos, pois com certeza serão tema das provas de concursos 

públicos. 

GABARITO: certo. 

QUESTÃO 13 

Mévio, poderoso chefe de uma facção criminosa do Estado Y e conhecido por perseguir e ameaçar as 

autoridades de segurança pública e seus familiares, foi preso em uma operação da Polícia Civil 

daquele Estado. O agente responsável pela prisão, temendo possíveis ameaças à sua família, utilizou-

se de nome fictício para identificar-se a Mévio.  

Julgue o item abaixo, com base na nova Lei de Abuso de Autoridade. 

Identificar-se falsamente ao preso por ocasião de sua captura é, em regra, crime de abuso de 

autoridade, salvo quando o capturado oferecer iminente risco à vida de terceiros. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

O agente que se identificar falsamente ao preso por ocasião de sua captura cometerá crime de abuso 

de autoridade, sem exceções: 

Art. 16.  Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente ao preso por ocasião de sua 

captura ou quando deva fazê-lo durante sua detenção ou prisão: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Inclusive, o responsável pelo interrogatório policial que se identificar falsamente também cometerá 

crime de abuso de autoridade: 

Art. 16, parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, como responsável por 

interrogatório em sede de procedimento investigatório de infração penal, deixa de 

identificar-se ao preso ou atribui a si mesmo falsa identidade, cargo ou função. 

Este crime decorre do texto constitucional, que garante aos presos o direito de saber da identidade 

dos responsáveis pela prisão ou por seu interrogatório policial: 

CF, art. 5º, LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 20 

Em relação à nova Lei de Abuso de Autoridade e aos crimes nela previstos, julgue o item abaixo. 

O agente público que, no curso da investigação, alterar o local do crime para eximir-se de 

responsabilidade estará cometendo o crime de falsa perícia. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 



 

 

COMENTÁRIOS 

O crime de falso testemunho ou falsa perícia está previsto no art. 342 do CP. Vejamos: 

Falso testemunho ou falsa perícia 

CP, art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, 

contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito policial, 

ou em juízo arbitral: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

A nova Lei de Abuso de Autoridade, em seu art. 23, dispõe: 

Art. 23.  Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de investigação ou de processo, o 

estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de eximir-se de responsabilidade ou de 

responsabilizar criminalmente alguém ou agravar-lhe a responsabilidade: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Consequentemente, estamos diante de um crime de responsabilidade, e não do crime de falso 

testemunho ou falsa perícia. 

É importante mencionar o disposto no parágrafo único do referido dispositivo: 

Art. 23, parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem pratica a conduta com o intuito de: 

I - eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por excesso praticado no curso de 

diligência; 

II - omitir dados ou informações ou divulgar dados ou informações incompletos para 

desviar o curso da investigação, da diligência ou do processo. 

GABARITO: errado. 

QUESTÃO 24 

Tício, promotor de justiça atuante em um processo penal movido contra Caio, divulgou gravações de 

conversas entre o réu e sua família. As gravações publicadas mostravam trechos em que o réu 

admitia a prática do crime pelo qual estava sendo processado, bem como assuntos relacionados à 

sua vida privada e aos seus familiares. 

Diante da situação hipotética apresentada, o julgue o item abaixo, tendo como base a nova Lei de 

Abuso de Autoridade. 

A divulgação das gravações está respaldada pelo interesse público e pelo acesso à informação, 

conforme prevê expressamente a Lei de Abuso de Autoridade. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

Por ter divulgado trechos de gravações que expõem a vida privada de Caio, Tício cometeu crime de 

abuso de autoridade. Vejamos:  

Art. 28.  Divulgar gravação ou trecho de gravação sem relação com a prova que se 

pretenda produzir, expondo a intimidade ou a vida privada ou ferindo a honra ou a 

imagem do investigado ou acusado: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

GABARITO: errado. 
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QUESTÃO 31 

A respeito dos crimes definidos pela nova Lei de Abuso de Autoridade, julgue o item subsequente. 

Tício, Delegado de Polícia Civil, é responsável por procedimento investigatório que apura o 

cometimento do crime de roubo (art. 157 do CP). Durante as investigações, foi constatado, por meio 

de câmeras de segurança, que Caio, no momento do crime, esteve próximo ao local onde ocorreu o 

delito portando um revólver, arma utilizada pelo infrator, segundo a vítima. 

Convicto de que Caio cometeu o crime de roubo, Tício concedeu entrevista ao jornal local informando 

que Caio, com base nas filmagens e no depoimento da vítima, é o autor do crime e que qualquer 

informação sobre ele seria de grande ajuda para as autoridades.  

Dias após a entrevista, Tício concluiu as apurações e encaminhou os autos ao Ministério Público para 

eventual oferecimento de denúncia. 

Com base no exposto, observa-se que Tício, ao atribuir a autoria do crime mencionado a Caio, agiu 

corretamente, uma vez que a nova Lei de Abuso de Autoridade afirma que o responsável pelas 

investigações não deve utilizar qualquer meio de comunicação, inclusive as redes sociais, para atribuir 

a culpa a alguém, exceto quando houver provas robustas de que aquele sujeito é o autor do crime. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO 

COMENTÁRIOS 

A nova Lei de Abuso de Autoridade dispõe de maneira diversa. Ela diz que o responsável pelas 

investigações que utilizar qualquer meio de comunicação para antecipar a culpa, antes de concluídas 

as apurações e formalizada a acusação, cometerá crime de abuso de autoridade. 

Vejamos: 

Art. 38.  Antecipar o responsável pelas investigações, por meio de comunicação, inclusive 

rede social, atribuição de culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a 

acusação: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Portanto, Tício, ainda que diante de provas robustas, cometeu crime de abuso de autoridade, pois 

atribuiu a autoria do crime a Caio antes de concluir as apurações. 

GABARITO: errado. 

  



 

 

 

SUMÁRIO DO MATERIAL COMPLETO DA NOVA LEI DE ABUSO DE 

AUTORIDADE 


